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IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. 

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  
ser remetida em cópia devidamente autenticada, uma 
por cada assunto, donde conste, além das indicações 
necessárias para esse efeito, o averbamento 
seguinte, assinado e autenticado: Para publicação 
no «Boletim da República».

Governo do Distrito de Cahora Bassa

DESPACHO

No uso das competências que me são conferidas pelo n.º 1, do artigo 
5, do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, reconheço a Associação 
Agro-Pecuária Chiphatano, com sede no Bairro Boroma, Localidade 
de Chitima Sede, Posto Administrativo de Chitima, Distrito de Cahora 
Bassa, para actividades agro-pecuárias. 

Governo do Distrito de Cahora Bassa, Chitima, 18 de Julho de  2016. 
— A Administradora Distrital, Ana Maria Beressone Marcelino.

DESPACHO

No uso das competências que me são conferidas pelo n.º 1, do artigo 
5, do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, reconheço a Associação 
Agro-Pecuária Kuezeza, com sede em Catondo, Localidade de Chitima 
Sede, Posto Administrativo de Chitima, Distrito de Cahora Bassa, para 
actividades agro-pecuárias.  

Governo do Distrito de Cahora Bassa, Chitima, 18 de Julho de  2016. 
— A Administradora Distrital, Ana Maria Beressone Marcelino.

DESPACHO

No uso das competências que me são conferidas pelo n.º 1, do artigo 
5, do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, reconheço a Associação 
Agro-Pecuária Kubatsirana, com sede em Chintholo, Localidade de 
Chintholo–Sede, Posto Administrativo de Chintholo, Distrito de Cahora 
Bassa, para actividades agro-pecuárias.   

Governo do Distrito de Cahora Bassa, Chitima, 18 de Julho de  2016. 
— A Administradora Distrital, Ana Maria Beressone Marcelino.

DESPACHO

No uso das competências que me são conferidas pelo n.º 1, do artigo 
5, do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, reconheço a Associação 
Agro-Pecuária Chungu com sede no Povoado de Búngue, Localidade de 
Nhabando, Posto Administrativo de Chitima, Distrito de Cahora Bassa, 
para actividades agro-pecuárias.    

Governo do Distrito de Cahora Bassa, Chitima, 18 de Julho de  2016. 
— A Administradora Distrital, Ana Maria Beressone Marcelino.

DESPACHO

No uso das competências que me são conferidas pelo n.º 1, do artigo 5, 

do Decreto –Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, reconheço a Associação Agro-

Pecuária Limbiquirane, com sede no Povoado de Cassica, Localidade 

de Chintholo, Posto Administrativo de Chintholo, Distrito de Cahora 

Bassa, para actividades agro-pecuárias.    

Governo do Distrito de Cahora Bassa, Chitima, 18 de Julho de  2016. 

— A Administradora Distrital, Ana Maria Beressone Marcelino.

DESPACHO

No uso das competências que me são conferidas pelo n.º 1, do artigo 5, 
do Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, reconheço a Associação Agro-
Pecuária Chitukuko, com sede no Povoado de Nhagotamo, Localidade 
de Dzunsa, Posto Administrativo de Songo, Distrito de Cahora Bassa, 
para actividades agro-pecuárias.    

Governo do Distrito de Cahora Bassa, Chitima, 18 de Julho de  2016. 
— A Administradora Distrital, Ana Maria Beressone Marcelino.

Governo do Distrito de Dóa

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, requereu ao Administrador do Distrito de 
Dóa, o reconhecimento da Associação Chigwirizano Comunidade de 
Dôa Sede, como pessoa juríica, jumtando ao pedido os estatutos da sua 
constituição.

Apreciando os documentos entregues, verifica-se que se trata de 
uma associação que prossegue fins lícitos, determinados, legalmente 
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DESPACHO

Um grupo de cidadãos, requereu ao Administrador do Distrito de 

Dôa, o reconhecimento da Associação Kuphanjala Culima Comunidade 

de Salima Sede, como pessoa juríica, jumtando ao pedido os estatutos 

da sua constituição.

Apreciando os documentos entregues, verifica-se que se trata de 

uma associação que prossegue fins lícitos, determinados, legalmente 

possíveis e que o acto de constituição e os estatutos da mesma 

cumprem o escopo e requisitos exigidos por lei nada obstando ao seu 

reconhecimento.

Nestes termos, e em observância do disposto no n.º 5, do Decreto-Lei 

n.º 2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros, vai reconhecida 

como pessoa jurídica a Associação Kuphanjala Culima da  Comunidade 

de Salima Sede.

Governo do Distrito de Dóa, 11 de Agosto de 2016. — O Adminis-

trador, Domingos Juliasse Viola.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, requereu ao Administrador do Distrito de 
Dóa, o reconhecimento da Associação Madhalitso Comunidade de 
Chueza Sede, como pessoa juríica, jumtando ao pedido os estatutos da 
sua constituição.

Apreciando os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos, determinados, legalmente possíveis 
e que o acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo 
e requisitos exigidos por lei nada obstando ao seu reconhecimento.

Nestes termos, e em observância do disposto no n.º 5, do Decreto-Lei  
n.º 2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros, vai reconhecida 
como pessoa jurídica a Associação Madhalitso da  Comunidade de 
Chueza Sede.

Governo do Distrito de Dóa, 11 de Agosto de 2016. — O Adminis-
trador, Domingos Juliasse Viola.

DESPACHO

Um grupo de cidadãos, requereu ao Administrador do Distrito de Dóa, 
o reconhecimento da Associação Nakulima Njala Yamala Comunidade 
de Dzimira, como pessoa juríica, jumtando ao pedido os estatutos da 
sua constituição.

Apreciando os documentos entregues, verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins lícitos, determinados, legalmente possíveis 
e que o acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo 
e requisitos exigidos por lei nada obstando ao seu reconhecimento.

Nestes termos, e em observância do disposto no n.º 5, do Decreto-Lei 
n.º 2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros, vai reconhecida 
como pessoa jurídica a Associação Nakulima Njala Yamala da  
Comunidade de Dzimira.

Governo do Distrito de Dóa, 11 de Agosto de 2016. — O Adminis-
trador, Domingos Juliasse Viola.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Serviços Eticos                               
de Engenharia – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quatro de Janeiro de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória dos Registos 
de Nampula, sob o número cem milhões,  
sescentos oitenta e oito mil  setenta e sete, a 
cargo de Inocêncio Jorge Monteiro, conservador 
e notário, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada Serviços 
Éticos de Engenharia – Sociedade Unipessoal 
Limitada, constituída entre o sócio: Pandya 
Hemantkumar Ichchhashankar, solteiro maior, 
de nacionalidade indiana, natural de Gujarat, 
residente na cidade de Maputo, portador do 
DIRE n.º 10IN00059691S, emitido pelos 
serviços Provinciais de Migração da Cidade                  

de Maputo, aos 30 de Novembro de 2015 e 
válido até 30 de Junho de 2018. Celebram o 
presente contrato de sociedade com base nos 
artigos que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

Um) A sociedade adopta a denominação 
Serviços Eticos de Engenharia Sociedade 
Unipessoal. Limitada.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da escritura de constituição.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede no Bloco 
1, Nacala Cidade Alta, rua sem número, ex 
Escola Cinderela.

 Dois) A sede da sociedade pode ser 
transferida para outro local por deliberação da 
assembleia geral.

Três) A administração poderá ainda deliberar 
a criação e encerramento de sucursais, agências 
filiais ou outras formas de representação social, 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços de engenharia para manutenção,  
vendas de peças e sobressalentes e o comercio 
a grosso e a retalho.

Dois) A sociedade poderá igualmente, 
em conjunto com a sua actividade principal, 
desenvolver a actividade de compra e venda 
de participações financeiras e gestão de 

possíveis e que o acto de constituição e os estatutos da mesma 

cumprem o escopo e requisitos exigidos por lei nada obstando ao 

seu reconhecimento.

Nestes termos, e em observância do disposto no n.º 5, do 

Decreto-Lei n.º 2/2006, de 3 de Maio, do Conselho de Ministros, 

vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação Chigwirizano da  

Comunidade de Dôa Sede.

Governo do Distrito de Dóa, 11 de Agosto de 2016. — O Adminis-

trador, Domingos Juliasse Viola.
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Futurium Fin, S.A.
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 17 de Agosto de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100763877, uma entidade 
denominada, Futurium Fin, S.A.

CAPÍTULO I

Da denominaçãoe e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de  Futurium Fin, S.A. sociedade anónima 
que se rege pelos estatutos e pela legislação 
aplicável, por quotas, Limitada, criada por 
tempo indeterminado. A sociedade tem a 
sua sede social em Maputo, República de 
Moçambique, na Avenida 25 de Setembro 
n.º 1462, edifício Correios de Moçambique, 
podendo, por deliberação do Conselho de 
Administração criar e encerrar no país ou no 
estrangeiro sucursais, delegações, agências ou 
qualquer outra forma de representação social 
sempre que se justifique sua existência.

Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ser confiada, mediante 
contrato, a entidades locais, públicas ou 
privadas legalmente existentes. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Consultoria e intermediação financeira, 
a representação de marcas e de 
empresas;

b) Comércio em geral com importação e 
exportação de todas as mercadorias 
necessárias para a concretização da 
sua actividade.

carteiras de títulos de terceiros. A sociedade 
poderá exercer outras actividades subsidiárias 
ou complementares do seu objecto principal 
e dedicar-se a qualquer outras actividades 
económicas em que os sócios acordem e seja 
permitida por lei.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais, pertencente ao sócio Pandya 
hemantkumar ichchhashankar:

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) A sociedade pode, desde que cumpridas 
as formalidades legais, emitir obrigações 
nominativas ou ao portador, uma condição 
previamente aprovada em assembleia geral.

Dois) Os títulos definitivos ou provisórios 
da obrigação emitida devem conter a assinatura 
do administrador.

Três) Por deliberação do conselho de 
administração, a sociedade pode adquirir 
obrigações próprias e realizar com eles todas as 
operações relativas aos interesses da sociedade, 
nomeadamente a sua conversão e amortização, 
observadas que sejam as disposições legais 
aplicáveis.

ARTIGO SÉXTO

Transmissão de direitos

Em caso de falecimento ou interdição do 
sócio, a sociedade continuará com herdeiros 
ou representantes do falecido, enquanto a 
respectiva quota permanecer indivisa.

ARTIGO SETIMO

Assembleia geral

Um) Competem a assembleia geral todos 
os poderes que lhe são conferidos por lei e por 
estes estatutos.

Dois) As assembleias gerais são convocadas 
por escrito até quinze dias úteis antes da 
realização da mesma, pelos administradores ou 
pelo conselho fiscal.

Três) o administrador e obrigado a convocar 
a assembleia geral sempre que a reunião seja 
requerida com a indicação de objecto, por sócios 
que representem, pelo menos, a décima parte 
do capital, sob pena de estes a poder convocar 
directamente.

Quatro) A assembleia geral ordinária reúne-
se no primeiro trimestre de cada ano, para 
a apreciação dos balanços e aprovação das 
contas referente ao exercício do ano anterior, 
bem como para deliberar qualquer assunto de 
interesse para a sociedade.

Cinco) Serão validadas as deliberações 
tomadas em assembleia geral irregularmente 
convocada, desde que todos os sócios 
compareçam na reunião.

Seis) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais nos termos legalmente 
permitidos.

Sete) A assembleia geral só poderá deliberar 
em primeira convocatória sempre que se 
encontrem presentes ou representados, pelo 
menos cinquenta por cento do capital social, 
sem prejuízo das disposições legais que exigem 
um quórum superior.

ARTIGO OITAVO

Administração e representação da socie-
dade

Um) A administração e representação 
da sociedade em juízo e fora dela activa ou 
passivamente será exercida pelo sócio Pandya 
Hemantkumar Ichchhashankar, que desde já é 
nomeado administrador.

Dois) Cabe ao administrador  representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, assim como praticar todos só 
actos pendentes à realização do objecto social 
e em especial:

a) Propôr, prosseguir, confessar, desistir 
ou transigir em quaisquer acções em 
que a esteja envolvida;

b) Adquirir, vender, permutar ou, por 
qualquer outra forma, onerar bens 
móveis ou imóveis;

c) Tomar ou dar de arrendamento, 
bem como adquirir ou ceder a 
exploração dos mesmos;

d) Trespassar quaisquer estabelecimentos, 
bem como adquirir ou ceder a 
exploração dos mesmos.

Três) A administração reúne-se na sede 
da sociedade, sempre que necessário, por 
meio de convocação por escrito de qualquer 
administrador.

Quatro) Sempre que necessário ou, ou assim 
a administração o entender, os membros da 
direcção executiva da empresa participarão 
nas reuniões da administração, mas nelas não 
exercem o direito de voto.

Cinco) Ao administrador é vedado 
responsabilizar a sociedade em quaisquer 
contratos, actos, documentos ou obrigações 
estranhas ao objecto da mesma designadamente 
em letras de favor, fianças, abonações, e actos 
semelhantes.

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade se obriga com assinatura do 
sócio de forma indistinta, já identificado neste 
pacto em todos os actos, contratos e para 
quaisquer documentos com ela relacionada.

ARTIGO DÉCIMO 

Directores executivos

Um) A administração nomeará directores 
executivos, a saber:

a) Um director-geral, que poderá 
acumular as funções de director 

financeiro e assegurará os serviços 
administrat ivos e  gerais  da 
sociedade;

b) Um director financeiro, o qual 
assegurará os serviços financeiros 
da sociedade;

c) E outros que sejam necessários.

Dois) Os directores serão pessoais idóneas, 
experientes e com reconhecida capacidade 
técnica nas respectivas áreas, e, se necessário, 
ser-lhe-ão conferidos os necessários poderes, de 
representação da sociedade através de mandato.

Nampula, 11 de Fevereiro de 2016. —                          
O Conservador, Ilegível.
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Dois) Para a realização do seu projecto, 
a sociedade poderá associar-se a outras 
sociedades adquirindo quotas, acções ou ainda  
constituir  novas sociedades, obter participação 
em sociedades financeiras  e instituições de 
crédito bem como realizar actividades que não 
sejam proibidas por lei desde que obtidas as 
necessárias autorizações. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Que o capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 100.000,00 MT 
(cem mil meticais), correspondente à soma de 
mil acções, cada uma com valor nominal de 
cem meticais.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares de 
capital, podendo, no entanto, os accionistas 
fazer à sociedade os suprimentos de que ela 
carecer, nos termos e condições fixados pela 
Assembleia Geral, sendo esses suprimentos 
considerados empréstimos à sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de acções)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
acções entre accionistas.

Dois) A cessão de acções a terceiros carece 
do consentimento da Assembleia Geral da 
sociedade, à qual fica reservado o direito de 
preferência na sua  aquisição. 

Três) No caso de a sociedade não exercer 
o direito de preferência que lhe é conferido 
nos termos da alínea anterior, este passará a 
pertencer a cada um dos accionistas.

Quatro) É nula e de nenhum efeito qualquer 
cessão ou alienação de acções feita sem 
observância do disposto nos presentes estatutos.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortizações de acções) 

Um) A sociedade pode, sem dependência 
de prazo, efectuar a amortização de acções nos 
seguintes casos:

a) Acordos dos accionistas;
b) Partilha judicial ou extra judicial de 

acções, na parte em que não foi 
adjudicada ao seu titular;

c) Se as acções forem penhoradas, 
arrestadas, arrematadas ou adju-
dicadas.

Dois) Com excepção do caso previsto na 
alínea a) do número anterio, a amortização 
é feita pelo valor nominal de cada acção a 
amortização.

CAPÍTULO III

Da Assembleia Geral

ARTIGO OITAVO

São órgãos da sociedade os seguintes:

A Assembleia Geral, Conselho de Adminis-
tração e representação da sociedade.

SECÇÃO I 

Da Assembleia Geral

ARTIGO NONO

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reunirá ordinaria-
mente uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
dos exercícios e, para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
e, de preferência na sede da sociedade, para 
apreciação ou modificação do balanço e 
extraordinariamente, sempre que for necessário.

Dois) A  Assembleia Geral nos casos em 
que a lei não determine formalidades especiais 
para sua convocação, será convocada pelo 
presidente ou pelos outros dois membros do 
Conselho de Administração, por meio de fax ou 
entregue em mão contra cobrança de recibo, com 
atencedência mínima de vinte dias, que poderá 
ser reduzido para dez dias, para assembleias 
extraordinárias.

ARTIGO DÉCIMO

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) Os accionistas que seja pessoas 
colectivas, far-se-ão reresentar nas assembleias 
gerais pelas pessoas físicas que para o efeito 
designarem, mediante carta para este fim, 
dirigida ao presidente da Mesa de Assembleia 
e por este recebida até uma hora antes da 
realização da reunião.

Dois) A Assembleia Geral considera-se  
regularmente constituída, quando  estejam 
presentes ou devidamente representados a 
totalidade dos accionistas, reunido a totalidade 
do capital social e em segunda convocação, 
seja qual for o número de accionistas presentes.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Deliberaçoes da Assembleia Geral)

Um) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a alei ou os presenytes estatutos exijam 
nmaioria qualificada.

Dois) Requerem a maioria qualificada 
de setenta e cinco porcento dos votos 
correspondentes ao capital social as deliberações 
da Assembleia Geral que tenham por objecto 
a divisão e cessão de quotas da sociedade e 
alterção do pacto social.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração e da 
representação da sociedade 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Gestão da sociedade)

Um) A sociedade  gerida por um Conselho 
de Administração composto por um máximo 
de 7 membros, designados pelos accionistas 
em Assembleia Geral  a qual elegerá de entre 
os membros designados aquele que exercerá a 
presidência do órgão.

Dois) Os membros do Conselho de 
Administração são designados por um período 
de três anos, renováveis.

Três) Compete ao Conselho de Adminis-
tração exercer os mais amplos poderes, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social que a lei ou os presentes estatutos não 
reservarem para à Assembeia Geral.

Quatro) O Conselho de Administração pode 
delegar poderes em qualquer ou quaisquer dos 
sues mandatáriso mesmo pessoas estranhas à 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Reunião do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne-
se sempre que necessário para os interesses da 
sociedade, sendo  convocado por qualquer um 
dos seus membros.

Dois) A convocação das reuniões será 
feita pelo respectivo presidente ou por seus 
membros, com aviso prévio mínimo de quinze 
dias, por telex, telegrama ou carta registada 
com aviso de recepcão, salvo se for possível 
reunir todos os membros do Conselho de 
Administração sem outras formalidades. 
A convocatória deverá incluir a ordem de 
trabalho, bem como ser acompanhada de 
todos os documentos necessários à tomada de 
deliberação, quando seja o caso.

Três) O Conselho de Administarção reúne-
se, em princípio, na sede, podendo todavia 
sempre que o presidente o entender conviniente, 
reunir em qualquer outro local do território 
nacional.

Quatro) As reuniões do Conselho de 
Gerência deverão ser reduzidas a escrito e 
lavradas em livro de actas, assinado por todos 
os presentes.

Cinco) Quando o Conselho de Administração 
assim o entenda, as formalidades de convocação 
e realização de reuniões podem ser omissas, 
sendo as deliberaçoes tomadas nestas condições 
válidas, desde que constem de acta assinadapor 
todos os membros.

Se is )  O membro  do  Conse lho  de 
Administração temporariamente impedido de 
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Indústria Nacional de 
Cimentos – INC, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia sete de Março de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória dos Registos 
de Nampula, sob o número cem milhões, 
setecentos e onze mil oitocentos e quarenta e 
dois, a cargo de Cálquer Nuno de Albuquerque, 
conservador e notário superior, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada Indústria Nacional de Cimentos 

Berry Juice, Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
deliberação em acta de vinte e oito de Junho 
de dois mil e dezasseis, a sociedade “Berry 
Juice, Construções Lda” sociedade comercial 
de responsabilidade limitada, com sede na 
Estrada Nacional 7, bairro Francisco Manyanga, 
cidade de Tete, registada na Conservatória de 
Registos e Entidades Legais de Tete, sob o 
n.º 100259885, foi deliberado a realização de 
cessão de quotas e alteração parcial dos estatutos 
da sociedade nos seguintes termos:

O sócio Paul Desmond Beresford-Miller 
manifestou vontade em dividir a sua quota em 
duas partes desiguais, sendo uma no valor de 
49.500.00 MT (quarenta e nove mil e quinhentos 
meticais), correspondente a 33% (trinta e três 
por cento) do capital social da sociedade e a 
outra quota no valor de 1.500.00 MT (mil e 
quinhentos meticais), correspondente a 1% 
(um por cento) do capital social da sociedade. 
Feito isso, declarou que vende parte da quota 
ora dividida, no valor de 49.500.00 MT 
(quarenta e nove mil e quinhentos meticais), 
correspondente a 33% (trinta e três por cento) 
do capital social da sociedade para a sociedade 
Icon Construction, Ltd, sociedade comercial 
constituída e registada nos termos das leis das 
Maurícias, sob o número de registo 126943 
C1/GBL, com sede em Port Louis, República 
das Maurícias, representada por Paul Desmond 
Beresford-Miller, livre de quaisquer ónus ou 
encargos, pelo valor nominal, nomeadamente 
49.500.00 MT (quarenta e nove mil e quinhentos 
meticais) e cuja quitação confere no presente 
acto, e esta aceita e entra para a sociedade 
como nova sócia, isso na sequência dos outros 
sócios não terem manifestado o direito de 
preferência para aquisição da quota. De seguida, 
os restantes sócios, nomeadamente, Oskar 
Willem Komen, Steven Mel Johnsen, Temba 

comparecer pode fazer-se representar por outro 
membro, mediante simples carta ou telefax 
dirigido ao presidente.

Sete) Para o Conselho de Administração 
poder deliberar, deverão estar presentes ou 
representados por pelo menos dois dos seus 
membros.

Oito) As deliberações do Conselho de 
Directores são tomadas por maioria simples 
dos seus membros presentes ou representados.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Representação da sociedade)

A sociedade obriga-se pela:

a) Assinatura do Presidente do Conselho 
de Administração;

b) Assinatura conjunta de dois adminis-
tradores;

c )  Ass ina tura  conjunta  de  do is 
directores;

d) Assinatura de mandatário nos termos 
precisos do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Dos lucros e perdas e da dissolução 
da sociedade

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Lucros)

Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-á, em 
primeiro lugar, a percentagem indicada para 
constituir o fundo de reserva legal, enquanto 
não estiver realizado nos termos da lei ou 
sempre que seja necessário reintegrá-lo e, 
seguidamente, a percentagem das reservas 
especificamente criadas por decisão da 
Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Exercício social)

O ano social coincide com o anos civil 
e o balanço de resultados fechar-se-á com 
a referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral ordinária.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se nos termos e nos 
casos determinados na lei e pela resolução 
dos accionistas.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Herdeiros)

Em caso  de  mor te ,  in te rd ição  ou 
inabilitação de um dos accionistas, os seus 

herdeiros assumem automaticamente o 
lugar na sociedade com dispensa de caução, 
podendo estes nomear representantes se assim 
o entender, desde que obedeçam o preceituado 
nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Omissões)

Em tudo o quanto fica omisso, regularão as 
disposições do Código Comercial, aprovado 
pelo Decreto-Lei número dois barra dois mil e 
cinco, de vinte e sete de Dezembro e, demais 
legislação aplicável.

Maputo, 5 de Outubro de 2016. —                              
O Técnico, Ilegível.

Tinarwo e Moffat Medicine Mburima também 
cederam a totalidade das suas quotas, para 
a sociedade Icon Construction, Ltd, livre de 
quaisquer ónus ou encargos, pelo valor nominal 
e cuja quitação conferem no presente acto, e 
este aceita, isso na sequência dos outros sócios 
não terem manifestado o direito de preferência 
para aquisição da quota, retirando-se os sócios 
cedentes da sociedade.

Após todas cedências a sócia Icon 
Construction, Ltd, passou a ser titular de 
uma quota no valor de 148.500,00MT (cento 
e quarenta e oito mil e quinhentos meticais) 
correspondente a 99% (noventa e nove por 
cento), do capital social da sociedade e o sócio 
Paul Desmond Beresford-Miller fica titular 
de uma quota, no valor de 1.500.00MT (mil 
e quinhentos meticais), correspondente a 1% 
(um por cento) do capital social da sociedade.

Pelas alterações efectuadas, foi deliberado 
por unanimidade, a alteração parcial do pacto 
social da sociedade no artigo 5.º que passam a 
ter a seguinte redacção: 

ARTIGO QUINTO

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente realizado e subscrito em dinheiro, 
é de 150.000,00 MT (cento e cinquenta mil 
meticais), correspondendo à soma de duas 
quotas subscritas pelos sócios da seguinte 
forma: 

a) Icon Construction, Ltd, subscreve 
u m a  q u o t a  n o  v a l o r  d e 
148.500,00MT (cento e quarenta 
e oito mil e quinhentos meticais) 
correspondente a 99% (noventa e 
nove por cento), do capital social 
da sociedade; 

b) Paul Desmond Beresford-Miller, 
subscreve uma quota no valor de 
1.500.00 MT (mil e quinhentos 
meticais), correspondente a 1% 
(um por cento) do capital social da 
sociedade.

Que em tudo não alterado continuam a 
vigorar as disposições anteriores.

Tete, 22 de Agosto de 2016. — O Conser-
vador, Iuri Ivan Ismael Taibo.
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(Abreviadamente INC, S.A.), constituída entre 
os sócios Rajahussen Gulamo, casado, natural 
da Ilha de Moçambique, residente em Nampula, 
bairro Urbano Central, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 030100678770F, emitido 
aos 12 de Novembro de 2012, com validade 
a vitalício, pela Direcção de Identificação 
Civil da Cidade de Nampula, Momade Arif 
Rajahussen Gulamo, solteiro maior, natural da 
cidade de Nampula, residente em Nampula, 
bairro urbano central, portador do Bilhete de 
Identidade n. 110102508294 I, emitido aos 27 
de Março de 2013 e válido até aos 27 de Março 
de 2018, pela Direcção de Identificação Civil 
da Cidade de Maputo, Sukeina Rajahussen 
Gulamo, solteira maior, natural de Nampula, 
residente em Nampula, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 030100678774B, emitido aos 6 
de Maio de 2011 e válido até aos 6 de Maio de 
2018, pela Direcção de Identificação Civil de 
Nampula. Celebram entre si o presente contrato 
de sociedade que na sua vigência se regera pelos 
artigos seguintes

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação Indústria 
Nacional de Cimentos, S.A. (Abreviadamente 
INC, S.A.), constitui-se sob a forma de sociedade 
anónima e durará por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na estrada 
nacional número oito, cidade de Nacala Porto, 
província de Nampula, podendo ser transferida 
para qualquer outro local do país, por simples 
deliberação de Conselho de Administração.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício da actividade industrial e comercial 
nomeadamente:

Produção de clinquer a sua transformação 
em cimento e a sua comercialização.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades do comércio, indústria ou serviços 
por deliberação do Conselho de Administração 
e mediante a autorização das autoridades 
competentes.

Três) para a consecução ou facilitação 
da realização do seu objectivo, poderá a 
sociedade, mediante a deliberação do Conselho 
de Administração, constituir novas empresas, 
ou ligar se a outras já existentes por qualquer 
das formas possíveis de associação legalmente 
aceites.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dez milhões de 
meticais, dividido nas seguintes quotas:

a) Uma quota no valor de 4.000.000.00MT 
(quatro milhões de meticais), 
equivalente a 40% (quarenta 
porcento) do capital  social , 
pertencente ao sócio Rajahussen 
Gulamo;

b) Uma quota no valor de 3.000.000.00MT 
( t rês  milhões  de  met icais) , 
equivalente a 30% (trinta porcento) 
do capital social, pertencente ao 
sócio Momade Arif Rajahussen 
Gulamo;

c) Uma quota no valor de 3.000.000.00MT 
( t rês  milhões  de  met icais) , 
equivalente a 30% (trinta por cento) 
do capital social, pertencente a 
sócia Sukeina Raja Hussen Gulamo.

ARTIGO QUINTO

Espécie de acções

Um) Quanto, a sua espécie as acções 
serão nominativas ou ao portador livremente 
convertíveis.

Dois) Na sede da sociedade existirá um livro 
de registo de subscrição de acções.

ARTIGO SEXTO

Transmissão de acções ao portador

Um) São livres as transmissões de acções 
ao portador entre os accionistas, gozando a 
sociedade do direito de preferência em primeiro 
lugar e os accionistas em segundo.

Dois) As acções podem ser convertidas 
em acções nominativas a qualquer momento, 
mediante deliberação tomada pela maioria dos 
detentores do capital social representado em 
Assembleia Geral convocada para o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

Transmissão de acções nominativas

Um) As acções nominativas se existirem, 
serão transmitidas após a comunicação do 
accionista a sociedade por carta registada ou por 
correio electrónico de que fique registo escrito, 
o número de acções, a pessoa do transmissário 
e as condições de transmissão.

Dois) No prazo de trinta dias contados da 
data de recepção de comunicação, o Conselho 
de Administração deverá deliberar sobre o 
consentimento e comunicar a sua decisão 
também por igual meio aos accionistas com 
observância do disposto no artigo sexto.

ARTIGO OITAVO

Emissão de obrigações

É permitida a emissão de obrigações nos 
termos das disposições legais aplicáveis, com ou 

sem garantia, nos termos das disposições legais 
aplicáveis e nas condições que forem fixadas 
pela Assembleia Geral.

ARTIGO NONO

Aquisições de acções pela sociedade

A sociedade pode adquirir quotas, acções e 
obrigações próprias ou alheias mediante simples 
deliberações do Conselho de Administração o 
qual fará sobre umas e outras as operações que 
bem entender, desde que legalmente permitidas.

ARTIGO DÉCIMO

Assinatura de acções e obrigações

As acções, obrigações e bem assim, os títulos 
provisórios serão assinados pelo administrador 
único.

CAPÍTULO IIII

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia Geral

Um) fazem parte da Assembleia Geral os 
accionistas que tiverem averbadas em seu nome 
no livro da sociedade, ou depositadas na sede 
social, pelo menos até cinco dias úteis antes 
do dia marcado para a Assembleia Geral, ou 
ainda depositados em instituição financeira pelo 
menos cem acções. Esta, a pedido do accionista, 
deverá comunicar ao Presidente da Mesa de 
Assembleia Geral, com o mesmo prazo de 
antecedência, acções que tenham em depósito, 
as quais deveram manter-se registadas.

Dois) A cada grupo de cem acções 
coresponderá um voto, podendo para este 
efeito os accionistas com um número de 
acções inferior aquela agrupar-se e, desta feita 
devendo fazer-se representar por apenas um dos 
accionistas agrupados.

Três) Os accionistas que forem pessoas 
singulares poderão fazer-se representar pelo seu 
cônjuge ou por outro accionista e os accionistas 
que forem pessoas coletivas deverão fazer-se 
representar por pessoa por eles nomeada por 
comunicação dirigida ao Presidente da Mesa, 
salvo de identificação por conhecimento pessoal 
dos mesmos por parte do Presidente da Mesa e 
nos termos da lei

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Mesa da assembleia Geral

A Mesa da Assembleia Geral será composta 
por um presidente e um ou mais secretários 
eleitos por um, ou eleitos por um período de 
três anos e por uma ou mais vezes.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Convocatória e fórum da Assembleia Geral

Um) As sessões ordinárias e extraordinárias 
da Assembleia Geral serão convocados com 
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antecedência de, pelo menos quinze dias, nos 
termos legais sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes.

Dois) A primeira convocatória poderá 
conter a marcação de uma segunda data para a 
sessão para os casos em que na primeira data 
não estiverem reunidos os requisitos legais e 
os estatuários de funcionamento da Assembleia 
Geral.

Três) A Assembleia Geral poderá funcionar 
e deliberar em primeira convocatória, sobre 
assuntos na excepcionados pelo número 
quatro seguinte, qualquer que seja o número de 
accionistas presentes ou representados.

Quatro) Sobre assuntos relativos a alteração 
do contrato da sociedade, fusão, cisão, 
transformação, dissolução e os demais assuntos 
para quais for legalmente exígivel a maioria 
qualificada. A Assembleia Geral só poderá 
em primeira convocação funcionar e deliberar 
desde que estejam presentes os representados 
accionista que representem pelo menos, um 
terço do capital social, podendo, contudo 
deliberar em segunda convocação qualquer que 
seja não só o número de accionistas presentes ou 
representados como a percentagem do capital 
social que eles representem.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Funcionamento das sessões

Um) A assembleia reunirá ordinariamente 
até trinta e um de Março de cada ano e sempre 
que necessário e a pedido de um qualquer dos 
órgãos sociais ou de um número de accionistas 
que possuam acções correspondentes pelo 
menos a cinco porcento do capital social.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria simples de votos 
salvo os casos em que a lei e os estatutos exijam 
a maioria qualificada.

Três) É exigível a maioria qualificada de 
dois terços dos votos, quer a assembleia reúna 
em primeira quer em segunda convocatória, 
sempre se tratarem de assuntos previstos no 
número quatro do artigo anterior.

CAPÍTULO IV

Da administração e fiscalização

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Administração

A sociedade é administrada por um adminis-
trador único eleito pela Assembleia Geral, por 
três anos, podendo ser reeleito.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Impedimentos do administrador

Compete a Assembleia Geral designar 
o substituto do administrador impedido de 
exercer o mandanto, sendo o impedimento 
temporário, o substituto exercerá as funções, até 
que cesse, havendo impedimento definitivo ou 

renúncia de mandanto, a vaga será preenchida 
por deliberação da Assembleia Geral ordinária 
seguinte, ou pela Assembleia Geral convocada 
para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Competências do administrador

Ao administrador único competem os mais 
amplos poderes de gerência e representação 
social, designadamente:

a) Representar a sociedade em juízo ou 
fora dele, activa ou passivamente;

b) Adquirir, vender ou por qualquer 
forma alienar ou obrigar bens e 
direitos mobiliários ou imobiliários 
mediante o parecer favorável do 
Conselho Fiscal, tratando-se de 
bens imobiliários, tomar e dar de 
arrendamento quaisquer prédio, 
fábricas ou estabelecimentos 
comerciais e industriais ou parte 
dos mesmos, sempre que tal  
conveniente aos interresses sociais 
mediante o parecer favorável do 
Conselho Fiscal;

c) Propor e fazer seguir acções, contestá-
las, confessar ou delas desistir, 
transigir ou comprometer-se por 
arbitragem;

d) Constituir mandatários da sociedade e 
fixar lhes as atribuições respectivas, 
o âmbito e duração dos mandatos 
nos termos do artigo duzentos 
e cinquenta e seis do Código 
Comercial;

e )  Associar-se  com ou adquir i r 
participações em outras empresas.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura do 
administador único ou de um procurador com 
poderes bastantes.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Fiscalização

A fiscalização da sociedade incumbirá a um 
Fiscal Único com atribuições expressas na lei, 
que exercerá o seu mandato de quatro anos, 
sem prejuízo de reeleição por igual período 
consecutivo.

ARTIGO VIGÉSIMO

Designação do fiscal

Cabe ao administrador único propor a 
Assembleia Geral a designação do Fiscal Único, 
negociando previamente os termos e condições 
do respectivo contrato.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Actas das reuniões

Das reunioes dos orgaos sociais serao sempre 
lavradas actas devidamente assinadas por todos 
os menbros presentes, dos quais constarao as 
deliberaçoes tomadas e as deliberaçoes de voto 
discordantes.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Perda de mandanto

Constituem causas da perda de mandato:
a) A falta de tomada de posse por facto 

imputável a pessoa alheia nos trinta 
dias subsequentes a respectiva 
eleição;

b) A falta a mas de três reuniões 
seguidas ou cinco intercaladas 
no mesmo ano sem justificação 
admissível. Não são consideradas 
faltas as representações por outros 
administradores.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Balanço anual

O ano social coincide com o ano civil, 
devendo ser elaborado um balanço anual com 
referência a trinta e um de Dezembro, a aprovar 
pela Assembleia Geral, no prazo legalmente 
previsto ou na sua falta até trinta e um de Março 
do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Aplicações e lucros

Os lucros líquidos apurados do balanço anual 
serão distribuídos aos subscritores do capital 
após a adequada constituição de amortizações, 
provisões e reservas, por decisão da maioria 
simples da Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Dissolução da sociedade

A sociedade só se dissolverá nos casos 
previsto na lei ou por deliberação da Assembleia 
Geral por maioria representativa de setenta 
e cinco porcento do capital realizado,  que 
noomeará uma comissão liquidatária.

Nampula,  8 de Março de 2016. —                                        
O  Director, Cálquer Nuno de Albuqueque.

Sociedade Moçambicana de 
Petróleos – SOMOPETRO, 

S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia sete de Março de dois mil e dezasseis, foi 
matriculada, na Conservatória dos Registos de 
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Nampula, sob o número cem milhões, setecentos 
e onze mil oitocentos cinquenta, a cargo de 
Cálquer Nuno de Albuquerque, conservador 
e notário superior, uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada denominada 
Sociedade Moçambicana de Petróleos – 
SOMOPETRO, S.A, constituída entre os 
sócios Rajahussen Gulamo, casado, natural da 
Ilha de Moçambique, residente em Nampula, 
bairro Urbano Central, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 030100678770F, emitido 
aos 12 de Novembro de 2012 com validade 
a vitalício, pela Direcção de Identificação 
Civil da Cidade de Nampula, Momade Arif 
Rajahussen Gulamo, solteiro maior, natural da 
cidade de Nampula, residente em Nampula, 
bairro urbano central, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110102508294 I, emitido aos 
27 de Março de 2013 e válido até aos 27 de 
Março de 2018, pela Direcção de Identificação 
Civil da Cidade de Maputo, Sukeina Rajahussen 
Gulamo, solteira maior, natural de Nampula, 
residente em Nampula, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 030100678774B, emitido aos 6 
de Maio de 2011 e valido até aos 6 de Maio de 
2018, pela Direcção de Identificação Civil de 
Nampula. Celebram entre si o presente contrato 
de sociedade que na sua vigência se regera pelos 
artigos seguintes

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação 
Sociedade Moçambicana de Petróleos – 
SOMOPETRO, S,A, constitui-se sob a forma 
de sociedade anónima e durará por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na estrada 
nacional número oito, cidade de Nacala Porto, 
província de Nampula, podendo ser transferida 
para qualquer outro local do país, por simples 
deliberação de Conselho de Administração.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social o 
exercício da actividade industrial e comercial 
nomeadamente:

A importação de produtos petrolíferos e a 
sua comercialização.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades do comércio, indústria ou serviços 
por deliberação do Conselho de Administração 
e mediante a autorização das autoridades 
competentes.

Três) Para a consecução ou facilitação 
da realização do seu objectivo, poderá a 
sociedade, mediante a deliberação do Conselho 
de Administração, constituir novas empresas, 
ou ligar se a outras já existentes por qualquer 
das formas possíveis de associação legalmente 
aceites.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de dez milhões de 
meticais divididos nas seguintes quotas:

a) Uma quota no valor de 4.000.000.00MT 
(quatro milhões de meticais), 
equivalente a 40% (quarenta 
porcento) do capital  social , 
pertencente ao sócio Rajahussen 
Gulamo;

b) Uma quota no valor de 3.000.000.00MT 
( t rês  milhões  de  met icais) , 
equivalente a 30% (trinta porcento) 
do capital social, pertencente ao 
sócio Momade Arif Rajahussen 
Gulamo;

c) Uma quota no valor de 3.000.000.00MT 
( t rês  milhões  de  met icais) , 
equivalente a 30% (trinta por cento) 
do capital social, pertencente a 
sócia Sukeina Raja Hussen Gulamo.

ARTIGO QUINTO

Espécie de acções

Um) Quanto, a sua espécie as acções 
serão nominativas ou ao portador livremente 
convertíveis.

Dois) Na sede da sociedade existirá um livro 
de registo de subscriçõo de acções.

ARTIGO SEXTO

 Transmissão de acções ao portador

Um) São livres as transmissões de acções 
ao portador entre os accionistas, gozando a 
sociedade do direito de preferência em primeiro 
lugar e os accionistas em segundo.

Dois) As acções podem ser convertidas 
em acções nominativas a qualquer momento, 
mediante deliberação tomada pela maioria dos 
detentores do capital social representado em 
Assembleia Geral convocada para o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

Transmissão de acções nominativas

Um) As acções nominativas se existirem, 
serão transmitidas após a comunicação do 
accionista a sociedade por carta registada ou por 
correio electrónico de que fique registo escrito, 
o número de acções, a pessoa do transmissário 
e as condições de transmissão.

Dois) No prazo de trinta dias contados da 
data de recepção de comunicação, o Conselho 
de Administração deverá deliberar sobre o 

consentimento e comunicar a sua decisão 
também por igual meio aos accionistas com 
observância do disposto no artigo sexto.

ARTIGO OITAVO

Emissão de obrigações

É permitida a emissão de obrigações nos 
termos das disposições legais aplicáveis, com ou 
sem garantia, nos termos das disposições legais 
aplicáveis e nas condições que forem fixadas 
pela Assembleia Geral.

ARTIGO NONO

Aquisições de acções pela sociedade

A sociedade pode adquirir quotas, acções e 
obrigações próprias ou alheias mediante simples 
deliberações do Conselho de Administração o 
qual fará sobre umas e outras as operações que 
bem entender, desde que legalmente permitidas.

ARTIGO DÉCIMO

Assinatura de acções e obrigações

As acções, obrigações e bem assim, os títulos 
provisórios serão assinados pelo administrador 
único.

CAPÍTULO IIII

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia Geral

Um) Fazem parte da Assembleia Geral os 
accionistas que tiverem averbadas em seu nome 
no livro da sociedade, ou depositadas na sede 
social, pelo menos até cinco dias úteis antes 
do dia marcado para a Assembleia Geral, ou 
ainda depositados em instituição financeira pelo 
menos cem acções. Esta, a pedido do accionista, 
deverá comunicar ao Presidente da Mesa de 
Assembleia Geral, com o mesmo prazo de 
antecedência, acções que tenham em depósito, 
as quais deverão manter-se registadas.

Dois) A cada grupo de cem acções 
corresponderá um voto, podendo para este 
efeito os accionistas com um número de 
acções inferior aquela agrupar-se e, desta feita 
devendo faze-se representar por apenas um dos 
accionistas agrupados.

Três) Os accionistas que forem pessoas 
singulares poderão fazer-se representar pelo seu 
cônjuge ou por outro accionista e os accionistas 
que forem pessoas coletivas deverão fazer-se 
representar por pessoa por eles nomeada por 
comunicação dirigida ao Presidente da Mesa, 
salvo de identificação por conhecimento pessoal 
dos mesmos por parte do Presidente da Mesa e 
nos termos da lei.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Mesa da Assembleia Geral

A Mesa da Assembleia Geral será composta 
por um presidente e um ou mais secretários 
eleitos por um, ou eleitos por um período de 
três anos e por uma ou mais vezes.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Convocatoriae Fórum da Assembleia Geral

Um) As sessões ordinárias e extraordinárias 
da Assembleia Geral serão convocados com 
antecedência de, pelo menos quinze dias, nos 
termos legais sem prejuízo do disposto nos 
números seguintes.

Dois) A primeira convocatória poderá 
conter a marcação de uma segunda data para a 
sessão para os casos em que na primeira data 
não estiverem reunidos os requisitos legais e 
os estatuários de funcionamento da Assembleia 
Geral. 

Três) A Assembleia Geral poderá funcionar 
e deliberar em primeira convocatória, sobre 
assuntos na excepcionados pelo número 
quatro seguinte, qualquer que seja o número de 
accionistas presentes ou representados.

Quatro) Sobre assuntos relativos a alteração 
do contrato da sociedade, fusão, cisão, 
transformação, dissolução e os demais assuntos 
para quais for legalmente exigível a maioria 
qualificada. A Assembleia Geral só poderá 
em primeira convocação funcionar e deliberar 
desde que estejam presentes os representados 
accionista que representem pelo menos, um 
terço do capital social, podendo, contudo 
deliberar em segunda convocação qualquer que 
seja não só o número de accionistas presentes ou 
representados como a percentagem do capital 
social que eles representem.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Funcionamento das sessães

Um) A assembleia reunirá ordinariamente 
até trinta e um de Março de cada ano e sempre 
que necessário e a pedido de um qualquer dos 
órgãos sociais ou de um número de accionistas 
que possuam acções correspondentes pelo 
menos a cinco porcento do capital social.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
serão tomadas por maioria simples de votos 
salvo os casos em que a lei e os estatutos exijam 
a maioria qualificada.

Três) É exigível a maioria qualificada de 
dois terços dos votos, quer a assembleia reúna 
em primeira quer em segunda convocatória, 
sempre se tratarem de assuntos previstos no 
número quatro do artigo anterior.

CAPÍTULO IV

Da adminidtração e fiscalização

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Adminitração

A sociedade e administrada por um 
administrador único eleito pela assembleia 
geral, por tres anos, podendo ser reeleito.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Impedimentos do administrador

Compete a Assembleia Geral designar 
o substituito do administrador impedido de 
exercer o mandanto, sendo o impedimento 
temporário, o substituito exercerá as funções, 
até que cesse, havendo impedimento definitivo 
ou renúncia de mandanto, a vaga será preenchida 
por deliberação da Assembleia Geral ordinaária 
seguinte, ou pela Assembleia Geral convocada 
para o efeito.

 ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Competências do administrador

Ao administrador único competem os mais 
amplos poderes de gerência e representação 
social, designadamente:

a) Representar a sociedade em juízo ou 
fora dele, activa ou passivamente;

b) Adquirir, vender ou por qualquer 
forma alienar ou obrigar bens e 
direitos mobiliários ou imobiliários 
mediante o parecer favorável do 
Conselho Fiscal, tratando-se de 
bens imobiliários, tomar e dar de 
arrendamento quaisquer prédio, 
fábricas ou estabelecimentos 
comerciais e industriais ou parte dos 
mesmos, sempre que tal  conveninte 
aos interresses sociais mediante 
o parecer favorável do Conselho 
Fiscal;

c)  Propor e fazer seguir acções, contestá 
-las, confessar ou delas desistir, 
transigir ou comprometer se por 
arbitragem;

d) Constituir mandatários da sociedade e 
fixar lhes as atribuições respectivas, 
o âmbito e duração dos mandatos 
nos termos do artigo duzentos e 
cinquenta e seis do Código Comer-
cial;

e) Associar-se com ou adquirir partici-
pações em outras empresas.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada pela assinatura do 
administador único ou de um procurador com 
poderes bastantes.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Fiscalização

A fiscalização da sociedade incumbirá a um 
Fiscal Único com atribuições expressas na lei, 
que exercerá o seu mandato de quatro anos, 
sem prejuízo de reeleição por igual período 
consecutivo.

ARTIGO VIGÉSIMO

Designação do fiscal

Cabe ao administrador único propor a 
Assembleia Geral a designaçao do Fiscal Único, 
negociando previamente os termos e condições 
do respectivo contrato.

CAPÍTULO V

Das disposições gerais

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Actas das reuniões

Das reuniões dos órgãos sociais serão sempre 
lavradas actas devidamente assinadas por todos 
os membros presentes, dos quais constarão as 
deliberações tomadas e as deliberações de voto 
discordantes.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Perda de mandanto

Constituem causas da perda de mandato:

a) A falta de tomada de posse por facto 
imputável a pessoa alheia nos trinta 
dias subsequentes a respectiva 
eleição;

b) A falta a mais de três reuniões 
seguidas ou cinco intercaladas 
no mesmo ano sem justificação 
admissível. Não são consideradas 
faltas as representações por outros 
administradores.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Balanço anual

O ano social coincide com o ano civil, 
devendo ser elaborado um balanço anual com 
referência a trinta e um de Dezembro, a aprovar 
pela Assembleia Geral, no prazo legalmente 
previsto ou na sua falta ate trinta e um de Março 
do ano seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Aplicações e lucros

Os lucros líquidos apurados do balanço anual 
serão distribuídos aos subscritores do capital 
após a adequada constituição de amortizações, 
provisões e reservas, por decisão da maioria 
simples da Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

Dissolução da sociedade

A sociedade só se dissolverá nos casos 
previsto na lei ou por deliberação da Assmbleia 
Geral por maioria representativa de setenta 
e cinco porcento do capital realizado,  que 
nomeará uma comissão liquidatária.

Nampula, 8 de  Março de 2016. —                                      
O Director, Cálquer Nuno de Albuquerque.
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Petrichor, S.A.
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 3 de Outubro de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100776634 uma entidade 
denominada, Petrichor, S.A.

CAPÍTULO I

Firma, sede, objecto e duração da 
sociedade

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade, constituída sob a forma 
de sociedade anónima, adopta a firma de 
PETRICHOR, S.A., e será regida pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e formas de representação)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida Zedequias Manganhela 
número quinhentos e vinte, décimo primeiro 
andar, esquerdo.

Dois) A sociedade poderá transferir a sede 
para qualquer localidade do território nacional 
por deliberação da Assembleia Geral.

Dois) A sociedade poderá, mediante simples 
deliberação do Conselho de Administração, 
abrir e encerrar filiais, estabelecimentos, 
sucursais, delegações ou qualquer outra forma 
de representação social, as quais serão objecto 
de registo junto das entidades competentes.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto: 

( i )  A  p romoção ,  p r epa ração  e 
implementação de investimentos 
nacionais e estrangeiros; 

(ii) A actividade de gestão e controle de 
participações sociais e carteiras de 
títulos, próprios ou alheios, dos seus 
sócios ou de terceiros, constituindo 
e/ou participando em entidades de 
objecto social igual ou diferente, 
sujeitas ou não a leis especiais, de 
forma dominante ou subsidiária, 
sob qualquer forma de associação 
legalmente consentida, podendo 
gerir e alienar livremente tais 
participações ou títulos; 

( i i i)  A prestação de serviços de 
consultoria, estudos e projectos; 

(iv) a promoção da constituição, 
angariação e gestão de fundos de 
investimento com vista a patrocinar 
iniciativas e necessidades do 
sector da educação, incluindo 
infraes t ruturas ,  mater ia is  e 
equipamentos do nível primário, 
secundário e superior; 

(v) A prestação de serviços de promoção, 
mediação e gestão imobiliária e 
turística, incluindo a compra e 
venda, arrendamento, administração 
e gestão de propriedades; 

(vi) O exercício do comércio geral a grosso 
e a retalho de matérias-primas 
ou produtos manufacturados, de 
origem agrícola ou industrial; 

(vii) O exercício de actividades de gestão, 
exploração e empreendimentos nas 
áreas de turismo e hotelaria; 

(viii)	O exercício das actividades 
de importação e exportação, 
representações comerciais e a 
prestação de serviços afins e bem 
assim quaisquer outros negócios 
que os sócios resolvam explorar e 
sejam permitidos por lei.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II

Capital social, acções e títulos de 
acções

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de cem mil meticais, 
integralmente subscrito e realizado em 
numerário, representado por cem acções 
ordinárias, cada uma com o valor nominal de 
mil meticais.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital social)

Um) O capital da sociedade poderá ser 
aumentado por deliberação da Assembleia Geral 
sob proposta do Conselho de Administração.

Dois) O capital social pode ser aumentado 
por recurso a novas entradas ou por incorporação 
de reservas disponíveis.

Três) Não pode ser deliberado o aumento 
do capital social enquanto não se mostrar 
integralmente realizado o capital social inicial 
ou proveniente de aumento anterior.

Quatro) O aumento do capital social por 
incorporação de reservas disponíveis só pode 
ser deliberado na reunião de Assembleia 
Geral ordinária que aprove o balanço, contas 
e o relatório da administração referentes ao 
exercício anterior.

Cinco) Nos aumentos do capital social os 
accionistas gozarão do direito de preferência na 
subscrição de novas acções proporcionalmente 
ao número de acções que possuírem na altura 
do aumento do capital.

Seis) O valor nominal das acções a serem 
emitidas, no âmbito de um aumento do capital 
social, corresponderá ao valor nominal das 
acções que, à data, existam.

Sete) A deliberação de aumento do capital 
social deve mencionar, expressamente:

a) O montante do aumento do capital 
social;

b) Se o aumento será efectuado com 
recurso a novas entradas, com 
recurso à incorporação de reservas 
disponíveis ou com recurso a ambas 
as modalidades, devendo, neste 
último caso, identificar o montante 
do aumento que caberá a cada 
modalidade;

c) A identificação das reservas a 
incorporar, no caso de o aumento 
se r  e fec tuado  com recurso 
a  incorporação de  reservas 
disponíveis;

d) O valor nominal das novas acções a 
serem emitidas;

e) O valor de emissão das acções a serem 
emitidas;

f) Os prazos para a realização das acções 
decorrentes do aumento do capital 
social; e

g)  Se o aumento será subscri to 
apenas pelos accionistas ou se a 
administração da Sociedade poderá 
oferecer a subscrição a terceiros, 
na eventualidade dos accionistas 
não subscreverem a totalidade do 
aumento.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções)

Um) As acções serão tituladas e poderão ser 
acções nominativas ou ao portador.

Dois) As acções tituladas poderão, a todo o 
tempo, ser convertidas em acções escriturais, e 
vice-versa, desde que obedecidos os requisitos 
legais.

Três) As acções serão emitidas ao par ou 
acima do par, devendo o valor de emissão ser 
deliberado em Assembleia Geral.

Quatro) A todas as acções deverá ser 
atribuído um número de ordem de emissão, 
pelo qual as acções serão distinguíveis, entre si.

Cinco) As acções, quando tituladas, serão 
representadas por títulos de uma ou mais acções, 
a todo o tempo substituíveis por agrupamento 
ou desdobramento.

Seis) O agrupamento ou desdobramento 
dos títulos de acções far-se-á a pedido dos 
respectivos accionistas, correndo por sua conta 
as respectivas despesas.

Sete) A sociedade poderá emitir, nos termos 
e condições estabelecidos em assembleia geral, 
todas as categorias de acções, incluindo acções 
preferenciais sem voto.
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Oito) A sociedade, por intermédio da sua 
administração, entregará aos accionistas, em 
conformidade com os registos constantes do 
respectivo livro de registo de acções, os títulos 
representativos das acções de que os mesmos 
sejam titulares.

Nove) Em caso de destruição, extravio ou 
subtracção de um título de acções, o respectivo 
titular deverá dar, imediatamente, conhecimento 
de tal facto à sociedade.

Dez) Não obstante o disposto no número 
anterior, o pagamento de qualquer quantia 
devida pela sociedade a um accionista titular 
de um título de acções destruído, extraviado ou 
subtraído, libera a sociedade da responsabilidade 
pelas perdas causadas a esse mesmo accionista, 
sempre que não haja, por parte da sociedade, 
dolo ou culpa grave.

Onze) O titular de um título de acções 
destruído, extraviado ou subtraído pode requerer 
ao tribunal que proíba a sociedade de proceder 
ao pagamento de qualquer quantia devida ou 
inerente a esse título.

Doze) Da proibição de pagamento prevista 
pelo número anterior dever-se-á notificar 
a sociedade, assim como proceder à sua 
publicação em Boletim da República e num 
dos jornais de maior circulação no local onde a 
sociedade tenha a sua sede.

Treze) Mediante decisão judicial notificada 
à sociedade, esta pode proceder à anulação de 
qualquer título de acções destruído, extraviado 
ou subtraído, o qual será substituído por novo 
título a ser emitido pela sociedade.

Catorze) Tem legitimidade para requerer a 
anulação de um titulo de acções o respectivo 
titular e, mediante prova do interesse assim 
como da legitimação do respectivo titular 
por conta de quem a acção de anulação seja 
requerida, o depositário ou mandatário.

Quinze) Durante o prazo de oposição no 
âmbito de uma acção judicial de anulação de 
um título de acções, o seu titular pode exercer 
os direitos inerentes ao título, mediante 
pagamento de caução adequada à sociedade, 
em conformidade com o que for determinado 
pelo tribunal.

ARTIGO OITAVO

(Transmissão de acções)

Um) As acções transmitem-se pela 
transmissão dos títulos em que se encontrem 
incorporadas.

Dois) A transmissão dos títulos de acções a 
que se refere o número anterior dá-se por meio 
de endosso lavrado no próprio título, o qual 
deverá incorporar a declaração de transmissão, 
a identificação do adquirente, a assinatura do 
transmitente ou seu representante legal e a data 
da transmissão.

Três) Para que a transmissão de acções 
produza efeitos para com a sociedade, deverá ser 
a mesma registada no respectivo livro de registo 

de acções, mediante solicitação do transmitente 
ou adquirente enviada à administração da 
sociedade.

ARTIGO NONO

(Direito de preferência)

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
acções entre os accionistas é livre.

Dois) A transmissão, total ou parcial, de 
acções nominativas a terceiros encontra-se 
sujeita ao exercício do direito de preferência 
dos demais accionistas, na proporção das suas 
respectivas acções.

Três) O accionista que pretenda transmitir, 
total ou parcialmente, as suas acções a terceiros, 
deverá notificar a administração da sociedade, 
por escrito, de tal pretensão, identificando 
os termos e condições em que se propõe 
efectuar a transmissão, designadamente, o 
número de acções que pretende transmitir, o 
preço projectado e as respectivas condições 
de pagamento, bem como a identificação do 
adquirente.

Quatro) Uma vez notificada da pretensão 
da transmissão de acções, a administração da 
sociedade deverá, no prazo de cinco dias úteis, 
contados da data da recepção da notificação, 
notificar os demais accionistas para o exercício 
dos respectivos direitos de preferência.

Cinco) Os direitos de preferência deverão 
ser exercidos no prazo de trinta dias úteis a 
contar da data de recepção da notificação da 
administração, por meio de carta enviada aos 
accionistas.

Seis) Caso mais do que um accionista exerça 
o seu direito de preferência, proceder-se-á a 
rateio das acções a transmitir, na proporção do 
número de acções já pertencentes a cada um dos 
accionistas preferentes.

Sete) Os accionistas que tiverem exercido o 
direito de preferência na transmissão de acções 
deverão proceder a todas as diligências tendo 
em vista a concretização do negócio, nos trinta 
dias úteis seguintes ao envio da comunicação 
referida no número cinco acima.

ARTIGO DÉCIMO 

(Acções próprias)

Um) A sociedade poderá, nos termos da lei, 
adquirir acções próprias.

Dois) A sociedade não poderá adquirir ou 
deter acções próprias representativas de mais 
de dez por cento do seu capital social. 

Três) A sociedade só pode adquirir acções 
próprias se, por esse facto, a sua situação 
patrimonial líquida não se tornar inferior à soma 
do capital social e da reserva legal.

Quatro) Os direitos inerentes às acções 
próprias da sociedade, incluindo os direitos 
de voto, consideram-se suspensos, salvo o 
direito da sociedade receber novas acções no 
caso de aumento do capital, por incorporação 
de reservas.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Prestações acessórias)

Um) Poderão ser exigidas a todos ou alguns 
accionistas a realização de prestações acessórias 
pecuniárias até ao limite global de trinta vezes 
o valor do capital.

Dois) A exigibilidade de prestações 
acessórias pecuniárias depende sempre da 
prévia deliberação da Assembleia Geral que 
fixe o montante global da chamada, dentro do 
limite acima previsto, a parte exigida a cada 
um dos accionistas e o prazo da realização, que 
não pode ser inferior a noventa dias a contar da 
comunicação aos accionistas.

Três) As prestações acessórias pecuniárias 
têm de ser integral e exclusivamente realizadas 
em dinheiro e só poderão ser restituídas, 
mediante deliberação da Assembleia Geral, 
desde que a situação líquida da sociedade não 
fique inferior à soma do capital social e da 
reserva legal.

Quatro) Quando seja convencionado a 
onerosidade das prestações acessórias, a 
contraprestação pode ser paga indepen-
dentemente da existência de lucros do exercício.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Suprimentos)

Os accionistas podem prestar suprimentos 
à sociedade, nos termos e condições a serem 
acordados com o Conselho de Administração.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade: a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Conselho Fiscal ou Fiscal Único.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Nomeação e mandato)

Um) Os membros dos órgãos sociais são 
eleitos pela Assembleia Geral da Sociedade, 
podendo ser reeleitos uma ou mais vezes.

Dois) Com excepção dos membros do 
Conselho Fiscal ou Fiscal Único, o mandato 
dos membros dos demais órgãos sociais é de 
quatro anos, contando-se como ano completo 
o ano da sua eleição.

Três) Os membros dos órgãos sociais 
permanecem em funções até à eleição de 
quem os deva substituir, salvo se renunciarem 
expressamente ao exercício do respectivo 
mandado ou forem destituídos.

Quatro) Salvo disposição legal em contrário, 
os membros dos órgãos sociais podem ser 
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accionistas ou estranhos à sociedade, assim 
como podem ser pessoas singulares ou 
colectivas.

Cinco) Sempre que uma pessoa colectiva 
seja eleita para membro de um órgão social, 
deverá designar uma pessoa singular para o 
exercício do respectivo cargo, a qual será dada a 
conhecer ao Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Remuneração e caução)

Um) A remuneração dos membros dos 
órgãos sociais será fixada por deliberação da 
Assembleia Geral que proceda à eleição dos 
mesmos, directamente ou mediante proposta 
de uma comissão de remunerações que a 
Assembleia Geral nomeará especificamente 
para esse efeito.

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho de Administração deve 
fixar ou dispensar a caução a ser pelos mesmos 
prestada.

SECÇÃO II

Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Âmbito)

A Assembleia Geral  da sociedade, 
regularmente constituída, representa a 
universalidade dos accionistas e as suas 
deliberações, quando tomadas em conformidade 
com a lei e com os presentes estatutos, serão 
vinculativas para todos os accionistas, ainda 
que ausentes ou dissidentes, bem como para os 
membros dos órgãos sociais.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Composição)

Um) A Assembleia Geral é constituída por 
todos os accionistas, cuja titularidade de acções 
representativas do capital social da sociedade 
se encontre registada no Livro de Registo de 
acções.

Dois) Os accionistas singulares poderão 
fazer-se representar, nas reuniões da Assembleia 
Geral, por outros accionistas ou administradores 
da sociedade, assim como por mandatário 
que seja advogado, mediante instrumento 
de representação, escrito, identificando os 
poderes de representação conferidos e com 
as assinaturas, reconhecidas notarialmente 
ou abonadas pelo Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral e entregue à sociedade com 
cinco dias de antecedência, em relação à data 
marcada para a reunião de Assembleia Geral.

Três) Os accionistas que assumam a 
forma de pessoa colectiva poderão fazer-se 
representar, nas reuniões de Assembleia Geral, 
pelos seus representantes legais, por outros 
accionistas ou administradores da sociedade, 

assim como por mandatário que seja advogado, 
mediante instrumento de representação, escrito, 
identificando os poderes de representação 
conferidos e com as assinaturas, reconhecidas 
notarialmente ou abonadas pelo Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral e entregue à 
sociedade com cinco dias de antecedência, 
em relação à data marcada para a reunião de 
Assembleia Geral.

Quatro) Os instrumentos de representação a 
que se referem os números dois e três anteriores, 
poderão ser conferidos pelo período máximo de 
doze meses, contados a partir da data em que 
sejam emitidos.

Cinco) Além dos accionistas e dos membros 
da Mesa da Assembleia Geral devem estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral os 
membros do Conselho de Administração e os 
membros do Conselho Fiscal ou o Fiscal Único.

Seis) A presença nas reuniões de Assembleia 
Geral de quaisquer outras pessoas, além das 
mencionadas nos números anteriores, depende 
de autorização do Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

Sete) Haverá um Livro de Presenças de 
Accionistas das Reuniões da Assembleia 
Geral, no qual, em relação a cada reunião da 
Assembleia Geral, os accionistas, os membros 
dos órgãos sociais da sociedade e os terceiros 
autorizados a participar na reunião, deverão 
assinar, com a indicação do nome, domicílio 
e qualidade em que participam, e, no caso dos 
accionistas, o número, categoria e série das 
acções de que são titulares.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Mesa da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
constituida por um Presidente e um Secretário.

Dois) Além de outras atribuições que lhes 
sejam atribuídas por lei ou pelos presentes 
estatutos, compete aos membros da Mesa 
da Assembleia Geral convocar as reuniões 
da Assembleia Geral, por iniciativa própria 
ou sempre que a mesma seja requerida pela 
Administração da sociedade, pelo Conselho 
Fiscal ou Fiscal Único ou por accionistas que 
sejam titulares de acções representativas de, 
pelo menos, dez por cento do capital social.

Três)  Sempre que o Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral e, na falta deste, o Secretário 
da Mesa da Assembleia Geral se encontrem 
impedidos de presidir a uma reunião de 
Assembleia Geral, deve a mesma ser presidida 
por qualquer administrador da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Convocatórias)

Um) As reuniões da Assembleia Geral 
são convocadas pelo Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral, por meio de anúncios 
publicados em Boletim da República e num dos 
jornais com maior circulação no local onde a 

sociedade tenha a sua sede, com a antecedência 
mínima de trinta dias em relação à data de 
realização da Assembleia Geral.

Dois) A convocatória das reuniões da 
Assembleia Geral deve conter:

a) A firma, a sede e o número de registo 
da sociedade;

b) O local, dia e hora da reunião da 
Assembleia Geral;

c) A espécie de reunião;
d) A ordem de trabalhos da reunião, 

com menção dos assuntos a serem 
submetidos a deliberação dos 
accionistas; e

e) A indicação dos documentos que se 
encontram na sede da sociedade 
para consulta dos accionistas.

Três) Para efeitos do disposto na alínea e) 
do número anterior, previamente à realização 
de qualquer reunião da Assembleia Geral 
Ordinária, a Administração da sociedade 
deve disponibilizar na sede da sociedade, para 
consulta dos accionistas, e deles dar a conhecer 
à Mesa da Assembleia Geral, os seguintes 
documentos:

a) O relatório da administração, contendo 
os negócios e principais factos, com 
impacto no desempenho e contas da 
sociedade, ocorridos no exercício 
anterior; e

b) Cópia das demonstrações contabi-
l í s t icas ,  acompanhadas  dos 
pareceres dos auditores indepen-
dentes e do Fiscal Único.

Quatro) As reuniões da Assembleia Geral 
devem efectuar-se, em princípio, na sede da 
sociedade.

Cinco) Na convocatória de uma reunião da 
Assembleia Geral pode-se, desde logo, fixar 
uma segunda data para a reunião da Assembleia 
Geral para o caso da mesma não poder reunir-se 
na primeira data marcada, por falta de quórum, 
desde que entre as duas datas medeiem mais do 
que quinze dias.

Seis) As reuniões da Assembleia Geral que 
se realizem na segunda data, a que se refere 
o número anterior serão consideradas, para 
todos efeitos, Assembleias Gerais em segunda 
convocação.

Sete) Os accionistas podem reunir-se 
em Assembleia Geral, sem observância de 
quaisquer formalidades prévias, incluindo 
formalidades convocatórias, sempre que todos 
os accionistas se encontrem presentes ou 
devidamente representados e todos manifestem 
vontade de que a Assembleia Geral se constitua 
e delibere sobre determinado assunto.

Oito) Reunidos todos os accionistas, 
podem os mesmos, mediante acordo de todos, 
deliberar validamente sobre qualquer assunto, 
compreendido ou não na convocatória.
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ARTIGO VIGÉSIMO

(Quorum constitutivo)

Um) A Assembleia Geral só se poderá 
constituir e deliberar validamente, em primeira 
convocação, quando estejam presentes ou 
representados accionistas que representem, 
pelo menos, três quartos do capital social, sem 
prejuízo dos casos em que a lei ou os presentes 
estatutos exijam um quorum superior.

Dois) Em segunda convocação a Assembleia 
Geral pode constituir-se e deliberar validamente, 
seja qual for a percentagem do capital social 
presente ou representado.

Três) A Assembleia Geral só poderá proceder 
à eleição dos membros dos órgãos sociais, 
quando estejam presentes ou representados 
accionistas que representem, cem por cento do 
capital social.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Quorum deliberativo)

Um) Sem prejuízo do disposto na lei ou 
nos presentes estatutos, as deliberações de 
Assembleia Geral serão tomadas, em regra, por 
maioria absoluta dos votos expressos.

Dois) A cada acção corresponderá um voto.
Três) Não existem votos de qualidade.
Quatro) Os votos a que um accionista 

tenha direito não podem ser emitidos em 
sentido diverso numa votação ou serem apenas 
parcialmente exercidos.

Cinco) Nenhum accionista pode votar 
pessoalmente, por meio de representante ou em 
representação de outro accionista, em relação a 
matérias objecto de deliberação, sempre que, em 
relação a tais matérias, se encontre em conflito 
de interesses com a sociedade.

Seis) Para efeitos da contagem de votos 
expressos não deverão ser tomados em 
consideração as abstenções ou os votos que 
caibam aos accionistas impedidos de votar de 
acordo com o disposto no número anterior.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Competências)

Além de outras matérias que lhe sejam 
especialmente atribuídas por lei ou cuja 
deliberação seja requerida pela administração 
ou pelo Fiscal Único da sociedade ou, ainda, por 
accionistas que representem, pelo menos dez por 
cento do capital social, compete à Assembleia 
Geral deliberar sobre as seguintes matérias:

a) A eleição e destituição do Presidente 
e do Secretário da Mesa da 
Assembleia Geral, dos membros 
do Conselho de Administração e 
dos membros do Conselho Fiscal 
ou Fiscal Único, bem como a 
designação do auditor independente 
da sociedade, assim como as 
respectivas remunerações; 

b) O balanço, a conta de ganhos e perdas 
e o relatório da administração 
referentes ao exercício;

c) Os relatórios e os pareceres do 
Conselhor Fiscal ou do Fiscal 
Único da sociedade e do auditor 
independente;

d) A aplicação de resultados do exercício;
e) A alteração dos estatutos da sociedade;
f) O aumento e redução do capital social 

da sociedade;
g) A fusão, cisão ou transformação da 

sociedade;
h) A dissolução da sociedade;
i) Em geral, as matérias que não 

integrem a gestão da sociedade ou 
a competência, legal ou estatutária, 
de outros órgãos sociais.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Reuniões da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral deve reunir 
ordinariamente nos três meses imediatamente 
seguintes ao termo de cada exercício social, para 
deliberar sobre as seguintes matérias:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
da administração referentes ao 
exercício anterior;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados; e

c) Eleger os membros da Mesa da 
Assembleia Geral e o Fiscal Único, 
e, se findo o mandato dos membros 
do Conselho de Administração 
ou havendo vagas no mesmo, 
os membros do Conselho de 
Administração e/ou o auditor 
independente.

Dois) A Assembleia Geral reúne extraor-
dinariamente, para deliberar sobre qualquer 
assunto, sempre que devidamente convocada 
por iniciativa do Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral.

Três) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, a Assembleia Geral reúne, também, 
extraordinariamente, sempre que convocada 
directamente pela Administração, pelo  
Conselho Fiscal ou Fiscal Único ou por  
accionistas que, no seu conjunto, sejam titulares 
de acções representativas de, pelo menos, dez 
por do capital social, sempre que o Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral se recuse a convoca-
la a pedido daqueles.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Actas das reuniões da Assembleia Geral)

Um) De cada reunião da Assembleia 
Geral será lavrada uma acta que fará prova 
das deliberações tomadas, a qual deverá ser 
transcrita para o Livro de Actas da Assembleia 
Geral.

Dois) As actas deverão conter a seguinte 
informação:

a) O local, dia, hora e ordem de trabalhos 
da reunião;

b) O nome de quem presidiu e secretariou 
a reunião;

c) A referência aos documentos e 
relatórios submetidos a apreciação;

d) O exacto teor das deliberações 
propostas e o resultado das 
respectivas votações;

e) A expressa menção do sentido de voto 
de algum accionista que assim o 
requeira; e

f) As assinaturas de quem presidiu e de 
quem secretariou a reunião.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Interrupção e suspensão da reunião da 
Assembleia Geral)

Um) Quando os assuntos da ordem de 
trabalhos não possam ser esgotados no dia para 
o qual a reunião tenha sido convocada, deve a 
reunião continuar à mesma hora de início da 
reunião e no mesmo local, no primeiro dia útil 
seguinte.

Dois) Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, pode ser deliberada a suspensão dos 
trabalhos e marcada nova sessão da mesma 
reunião para data que não diste mais do que 
trinta dias da data para a qual a reunião tenha 
sido convocada.

Três) Uma mesma reunião da Assembleia 
Geral não pode ser suspensa mais do que duas 
vezes.

SECÇÃO III

Conselho de Administração

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Composição)

Um) A administração e gestão de todos 
os negócios e interesses da sociedade é da 
competência de um Conselho de Administração, 
composto por um número par ou ímpar de 
membros, sendo a primeira administração desde 
já assumida pelos quatro accionistas fundadores, 
cabendo ao accionista Siganguene Pumulane 
Sithole a função de Presidente do Conselho de 
Administração.

Dois) Não podem ser nomeados para o cargo 
de membro do Conselho de Administração 
pessoas impedidas por lei especial ou 
condenadas por crime de prevaricação, suborno, 
concussão, peculato, contra a economia e os 
direitos do consumidor, contra a fé pública, 
propriedade industrial ou meio ambiente ou, 
ainda, por pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos.

Três) Os administradores deverão exercer 
pessoalmente as suas funções, não se podendo 
fazer representar no exercício das mesmas.
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Quatro) Os administradores tomam posse 
dos seus cargos, sob pena de nulidade, mediante 
assinatura de termo de posse, lavrado no Livro 
de Actas do Conselho de Administração, no 
qual devem declarar o número de acções, bónus 
de subscrição e opções de compra de acções, 
emitidas pela sociedade e por sociedades 
controladas ou do mesmo grupo, de que sejam 
titulares ou que tenham adquirido através de 
outras pessoas.

Cinco) Faltando defenitivamente algum 
administrador, será o mesmo substituido por 
cooptação do Conselho de Administração, 
até à realização da primeira reunião da 
Assembleia Geral que procederá à eleição de 
novo administrador, o qual exercerá funções 
até ao termo do mandado dos restantes 
administradores.

ARTIGO SÉTIMO

(Renúncia e destituição do cargo de Admi-
nistrador)

Um) O administrador eleito pode renunciar 
ao seu cargo mediante carta dirigida ao 
Presidente do Conselho de Administração.

Dois) A renúncia a que se refere o número 
anterior só produz efeitos no final do mês 
seguinte àquele em que tiver sido comunicado, 
salvo se, entretanto, tiver sido designado ou 
eleito novo administrador substituto.

Três) O mandato dos administradores 
pode, em qualquer momento, ser revogado por 
deliberação dos accionistas.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Deveres de conduta e impedimentos)

Um) Os administradores devem exercer as 
suas funções como administradores fiduciários 
de todos os accionistas.

Dois) São nulos os contratos celebrados entre 
a sociedade e os seus administradores, directa 
ou por interposta pessoa, salvo se tiverem 
sido previamente autorizados por deliberação 
do Conselho de Administração, na qual o 
interessado não pode votar e, desde que com 
o parecer favorável do Conselho Fiscal ou do 
Fiscal Único.

Três) O disposto no número anterior é 
extensivo aos actos ou contratos celebrados com 
sociedades que estejam em relação de domínio 
ou de grupo com aquela de que o contratante é 
administrador.

Quatro) Exceptua-se do disposto nos números 
dois e três, anteriores, os actos compreendidos 
no próprio comércio da sociedade e de que 
nenhuma vantagem especial advenha ou seja 
concedida ao administrador contratante.

Cinco) Aos administradores é vedado, sem 
autorização da Assembleia Geral, exercer, por 
conta própria ou alheia, actividade abrangida 
pelo objecto social da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Competências)

Um) Compete ao Conselho de Administração 
gerir as actividades da sociedade, obrigar 
a sociedade e representá-la em juízo e fora 
dele, exercendo todos os poderes e praticando 
todos os actos abrangidos pela capacidade 
jurídica da sociedade que não sejam por lei ou 
pelos presentes estatutos da competência da 
Assembleia Geral, devendo subordinar-se às 
deliberações dos accionistas ou intervenções 
do Conselho Fiscal ou Fiscal Único apenas 
nos casos em que a lei ou os estatutos assim o 
determinem.

Dois) Em especial, compete ao Conselho 
de Administração deliberar sobre qualquer 
assunto da administração da Sociedade, 
designadamente:

a) A cooptação de administradores;
b) Pedir convocatórias da Assembleia 

Geral;
c) Elaborar os relatórios e contas anuais;
d) Adquirir, alienar ou onerar bens 

imóveis;
e) Prestar cauções e garantias, pessoais 

ou reais, pela sociedade;
f) Abrir ou encerrar estabelecimentos;
g) Modificar a organização da sociedade;
h) Estender ou reduzir a actividade da 

sociedade;
i) Elaborar e apresentar aos accionistas 

projectos de fusão, cisão ou 
transformação da sociedade;

j) Estabelecer ou cessar a cooperação com 
outras entidades ou sociedades; e

k) Qualquer outro assunto sobre o 
qual algum administrador requeira 
deliberação do Conselho de 
Administração.

Três) O Conselho de Administração poderá 
delegar as respectivas competências em 
conformidade com o disposto nos presentes 
estatutos.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Reuniões do Conselho de Administração)

Um) O Conselho de Administração reúne 
sempre que for convocado pelo seu Presidente 
ou por outros dois administradores, devendo 
reunir, pelo menos, uma vez em cada quatro 
meses.

Dois) As convocatórias das reuniões do 
Conselho de Administração deverão ser 
efectuadas por escrito, com a indicação 
dos assuntos que devam ser submetidos 
a deliberação e ser enviadas  a todos os 
administradores com, pelo menos oito dias de 
antecedência.

Três) Compete ao Presidente do Conselho 
de Administração dirigir as reuniões do referido 

órgão social e, na sua ausência, tal competência 
caberá a um administrador a ser escolhido por 
deliberação tomada pelos administradores 
presentes e representados.

Quatro) O Conselho de Administração 
não pode deliberar sem que esteja presente ou 
representada a maioria dos seus membros.

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração são tomadas pela maioria 
dos votos dos administradores presentes ou 
representados, cabendo a cada administrador 
um voto.

Seis) Ao Presidente do Conselho de 
Administração caberá voto de qualidade em 
caso de empate.

Sete) Nenhum administrador pode votar 
sobre matérias em que tenha, por conta própria 
ou de terceiro, um interesse em conflito com a 
sociedade.

Oito) De cada reunião do Conselho de 
Administração será lavrada uma acta, a qual será 
transcrita para o Livro de Actas do Conselho 
de Administração e assinada por todos os 
administradores que tenham participado na 
reunião.

Nove) As actas das reuniões do Conselho 
de Administração, entre outra informação, 
devem conter:

a) A referência à respectiva convocatória;
b) O nome de todos os administradores 

presentes ou representados;
c) A menção a quem tenha presidido 

à  r eun ião  do  Conse lho  de 
Administração;

d) A alusão aos assuntos debatidos; e
e) As deliberações tomadas, assim como 

o número dos respectivos votos 
contra e a favor, bem como das 
abstenções.

Dez) Serão válidas as deliberações que, não 
tendo sido tomadas em reunião do Conselho de 
Administração, tenham sido tomadas por todos 
os administradores por meio de documento 
escrito e assinado, com a indicação clara da 
deliberação tomada, as quais, apenas produzirão 
efeitos após a assinatura do último administrador 
votante, devendo ser transcritas para o Livro de 
Actas do Conselho de Administração, que será 
sujeito a aprovação na reunião do Conselho de 
Administração seguinte.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Delegação de competências)

Um) O Conselho de Administração, 
mediante deliberação tomada em reunião do 
respectivo Conselho expressa em acta, pode 
delegar a gestão corrente da sociedade num ou 
mais administradores, que assumirão a função 
de administrador(es) delegado(s).

Dois) O Conselho de Administração não pode 
delegar no(s) administrador(es) delegado(s) as 
seguintes competências:

a) A elaboração dos relatórios e contas 
anuais do exercício;
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b) A prestação de cauções, e garantias, 
pessoais ou reais, pela sociedade;

c) A extensão ou reduções da actividade 
da sociedade; e

d) E elaboração dos projectos de 
fusão, cisão ou transformação da 
sociedade.

Três) A delegação de competências a que 
se referem os números anteriores não exclui 
a competência do Conselho de Administração 
para deliberar sobre as mesmas competências, 
assim como de, a qualquer momento, fazer 
cessar as competências delegadas.

Quatro) Os administradores respondem 
solidariamente com o(s) administrador(es) 
delegado(s) pelos prejuízos causados à 
sociedade por actos ou omissões deste(s) 
último(s), quando, tendo conhecimento de tais 
actos ou omissões ou do propósito de os praticar, 
não solicitem a intervenção do Conselho de 
Administração para tomar medidas pertinentes 
e adequadas.

Cinco) O Conselho de Administração, assim 
como o(s) administrador(es) delegado(s), dentro 
dos limites das competências que a este(s) 
último(s) tenham sido delegadas, podem delegar 
as respectivas competências para a prática de 
determinados actos ou categoria de actos, por 
meio de procuração outorgada nos termos gerais 
de direito, a qual deverá identificar, com clareza, 
o âmbito das competências delegadas.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta do Presidente 
do Conselho de Administração e de 
um administrador;

b) Pela assinatura do(s) administrador(es) 
delegado(s), dentro dos limites das 
competências que lhe(s) tenham 
sido delegadas pelo Conselho de 
Administração; 

c) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, de acordo e dentro 
dos limites do respectivo mandato.

Dois) Nos actos de mero expediente, pela 
assinatura de um qualquer administrador, 
trabalhador ou colaborador da sociedade, em 
quem tenham sido conferidos poderes para o 
efeito.

Três) As notificações, declarações e 
demais correspondência de terceiros, dirigida 
à sociedade, pode ser dirigida a qualquer 
administrador e para a sede da sociedade.

SECÇÃO IV

Da fiscalização

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

 (Órgão de fiscalização)

Um) A fiscalização dos negócios da 
sociedade será exercida por um Conselho 
Fiscal ou por um Fiscal Único, conforme o que 
for deliberado em Assembleia Geral.

Dois) A sociedade será, ainda, auditada 
por uma sociedade de auditores independente 
e internacionalmente reconhecida, que 
desempenhará as funções de auditor de acordo 
com os padrões internacionais de auditoria, 
assim como elaborará um relatório e parecer 
sobre o Relatório e Contas Anuais da sociedade, 
de acordo com os padrões de relatórios 
financeiros internacionais.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUARTO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, será 
composto por três membros efectivos e um 
membro suplente.

Dois) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição do Conselho Fiscal indicará o respectivo 
Presidente.

Três) Um dos membros efectivos do 
Conselho Fiscal terá de ser auditor de contas ou 
sociedade de auditores devidamente habilitada.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal e o 
Fiscal Único são eleitos em Assembleia Geral 
Ordinária, mantendo-se em funções até que se 
realize a Assembleia Geral Ordinária seguinte, 
sem prejuízo da sua reeleição.

ARTIGO TRIGÉSIMO QUINTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal, quando exista, 
reúne-se trimestralmente e sempre que for 
convocado pelo seu presidente, pela maioria 
dos seus membros ou pelo Conselho de 
Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
reunir, validamente, é necessária a presença da 
maioria dos seus membros efectivos.

Três) As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão realizar-se na sede social ou em 
qualquer outro local previamente indicado no 
respectivo aviso convocatório.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEXTO

(Actas)

As actas das reuniões do Conselho Fiscal 
serão registadas no respectivo livro de actas, 
devendo mencionar os membros presentes e as 
deliberações tomadas, bem como os factos mais 
relevantes verificados pelo Conselho Fiscal no 
exercício das suas funções, e ser assinadas pelos 
membros presentes.

CAPÍTULO IV

Aplicação de resultados

ARTIGO TRIGÉSIMO SÉTIMO

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos, apurados em cada 
exercício, terão a seguinte aplicação:

a) Na eventualidade de existirem 
prejuízos acumulados, os lucros do 
exercício serão afectos à cobertura 
dos mesmos;

b) Cobertos eventuais prejuízos acumu-
lados, cinco por cento dos lucros 
remanescentes serão afectos à 
constituição ou reintegração do 
fundo de reserva legal, até que este 
corresponda a vinte por cento do 
capital social;

c) Cinquenta por cento dos lucros líquidos 
apurados, depois de deduzidas 
quaisquer quantias necessárias à 
cobertura de eventuais prejuízos 
acumulados e à integração ou 
reintegração do fundo de reserva 
legal, serão distribuídos pelos 
accionistas, a título de dividendos 
obrigatórios; e

d) Ao restante dos lucros apurados 
será dada a aplicação que lhe 
for destinada por deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO  TRIGÉSIMO OITAVO

(Distribuição de dividendos)

Um) A distribuição dos dividendos 
obrigatórios previstos pela alínea (c) do artigo 
trigésimo sétimo dos presentes estatutos depende 
da aprovação do Conselho de Administração, 
podendo, ainda, os referidos dividendos deixar 
de ser pagos aos accionistas, mediante proposta 
do Conselho de Administração, com parecer 
favorável do Conselho Fiscal ou do Fiscal 
Único, aprovada em Assembleia Geral, havendo 
fundado receio de que o seu pagamento venha 
a criar grave dificuldade financeira à sociedade.

Dois) O vencimento do crédito dos 
accionistas aos dividendos ou lucros finais 
opera-se trinta dias após o registo da deliberação 
social que aprove a distribuição de dividendos 
ou de lucros finais.

Três) Os dividendos ou lucros finais, 
em numerário, serão pagos por meio de 
transferência bancária para a conta bancária que, 
para o efeito, os accionistas identifiquem, por 
meio de documento escrito e assinado enviado 
à administração de sociedade e por esta recebida 
e assinada no prazo máximo de quinze dias 
contados a partir da data em que a deliberação 
de distribuição de dividendos ou lucros finais 
seja tomada.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

ARTIGO  TRIGÉSIMO NONO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos seguintes 
casos:

a) Por deliberação dos accionistas;
b) Pela suspensão da actividade por 

período superior a três anos;
c) Pelo não exercício de qualquer 

actividade por período superior 
a doze meses consecutivos, não 
estando a sua actividade suspensa;
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d) Pela falência;
e) Pela fusão com outras sociedades, caso 

não assuma a posição de sociedade 
incorporante; e

f) Por sentença judicial que determine a 
sua dissolução.

Dois) A liquidação da sociedade reger-se-á 
pelas disposições legais aplicáveis e pelas 
deliberações da Assembleia Geral.

ARTIGO QUADRAGÉSIMO 

(Ano social)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fecham-
se com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e são submetidos à apreciação da 
Assembleia Geral no primeiro trimestre de 
cada ano.

Três) Sem prejuízo do disposto nos números 
anteriores, a Assembleia Geral, mediante 
proposta do Conselho de Administração, poderá 
aprovar a adopção de um período anual de 
exercício diferente do estabelecido no número 
um do presente artigo, desde que tal se justifique 
em função do tipo de actividade da sociedade, 
devendo, porém, o novo período anual de 
exercício ser mantido durante, pelo menos, os 
cinco exercícios seguintes.

Maputo, 5 de Outubro de 2016. —                                     
O Técnico, Ilegível.

Focus Business Services, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia dezasseis de Março de dois mil e dezasseis, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Tete, sob o número 
único 100718693, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada Focus 
Business Services, Limitada, que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

 Entre:

Primeiro. Faith Matsangaise, solteira, maior, 
de  nacionalidade moçambicana, natural  de 
Manica portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 050100792880M, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Tete, aos 23 de 
Dezembro de 2010, com validade até ao dia 
23 de Dezembro de 2015, residente em Tete 
Moçambique;

Segundo. Romeo Fungai Kandido, solteiro 
maior de nacionalidade zimbabweana, portador 
do Passaporte n.º EN655619, emitido pelos 
Serviços de Migração de Zimbabwe aos 7 
de Setembro de 2015 com validade até aos 6 
de Setembro de 2025, residente em Mutare 
Zimbabwe.

Por eles foi dito:

Que pelo presente contrato de sociedade que 
outorgam, constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
será regida pelas cláusulas constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) É constituída nos termos da lei e 
destes estatutos uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada, Focus 
Business Services, Limitada.

Dois) A sociedade terá sua sede na Estrada 
Nacional Número 7, bairro Chingodzi, nesta 
cidade de Tete.

Três) A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pela assembleia geral, transferir sua sede 
para qualquer outro ponto do país.

Quatro) A sociedade poderá igualmente 
por deliberação da assembleia geral, abrir 
delegações, agências, sucursais, ou outras 
formas de representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objectivo principal 
os seguintes ramos de actividade:

a) Prestação de serviços de contabilidade 
e auditoria;

b) Gestão, consultoria de negócios. 

Dois) O objecto social compreende, ainda, 
outras actividades de natureza acessória ou  
complementar da actividade principal.

Três) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade poderá dedicar-se a outras actividades 
industriais e/ou comerciais nos termos da lei, ou 
ainda associar-se por qualquer forma legalmente 
permitida ou participar no capital de outras 
empresas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
dividido em duas quotas seguintes:

a) Faith Matsangaise, com uma quota 
no valor nominal de cinco mil 
meticais, que corresponde 50% do 
capital social;

b) Romeo Fungai Kandido, com uma 
quota no valor nominal de cinco mil 
meticais, que corresponde 50% do 
capital social.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão ou cessão de quotas ou ainda, a 
constituição de quaisquer ónus ou encargos sobre 
mesma, requer autorização prévia da sociedade, 
que será dada por deliberação da assembleia 
geral mediante parecer prévio do conselho de 
administração.

Dois) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
deverá comunicar esta sua intenção a sociedade, 
com antecedência mínima de trinta dias, por meio 
de carta registada com aviso de recepção, dando 
a conhecer as condições da cessão.

Três) Os sócios terão direito de preferência 
na subscrição dos aumentos de capital social, na 
proporção do valor das suas quotas no momento 
da deliberação.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) Assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação, aprovação 
ou modificação do balanço e exploração do 
exercício, e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada 
extraordinariamente, sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral reunirá na sede da 
sociedade podendo ter lugar noutro local quando 
as circunstâncias o aconselharem desde que 
tal facto não prejudique os direitos e legítimos 
interesses dos sócios.

Três) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais por outras pessoas físicas 
que    para o efeito designarem mediante simples 
carta para esse fim dirigida ao presidente da mesa     
da assembleia geral.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, estejam presentes ou devidamente 
representados oitenta e cinco por cento do capital 
social. E em segunda convocação, seja qual por 
o número de sócios presentes ou representados e 
independentemente do capital que representem.

Cinco) As deliberações da assembleia 
geral serão tomadas por votos dos sócios ou 
representantes presentes, em acordo com as leis 
em vigor.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será administrada, e 
representada em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, na ordem jurídica interna e 
internacional, por Faith Matsangaise, que fica 
desde já nomeado administrador com dispensa de 
caução com ou sem remuneração, conforme vier 
a ser deliberado pela assembleia geral.

Dois) A sociedade fica validamente obrigada 
perante terceiros nos seus actos e contratos pela 
assinatura do administrador ou pela assinatura 
da pessoa delegada para o efeito.

Três) Em caso algum a sociedade poderá ser 
obrigada em actos e que não digam respeito às  
operações sociais sobretudo em letras, fianças 
ou abonações.
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ARTIGO OITAVO

(Balanço e prestação de contas)

Anualmente será fechado um balanço de 
contas da sociedade com a data de trinta e um 
de Dezembro e os lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos terão 
seguinte aplicação:

a) A constituição de previsões e outras 
reservas que a assembleia geral 
resolver criar por acordo;

b) A distribuição de dividendos aos 
sócios na proporção das quotas ou 
reinvestimento do remanescente.

ARTIGO NONO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos casos 
determinados na lei e será então liquidada como 
os sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO

(Conflitos)

Os conflitos entre sócios ou entre eles e a 
sociedade que não poderem ser resolvidos por 
negociações amigáveis, serão resolvidos por 
arbitragem voluntária perante a assembleia 
podendo recorrer se a instância judicial 
competente caso o acordo não seja conseguido.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Em todo omisso regularão as disposições do 
Código Comercial, e restante legislação aplicável 
e em vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Tete, 24 de Agosto de 2016. — O Conser-
vador, Iuri Ivan Ismael Taibo.

Imofil – Gestão Imobiliária 
S.U, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por contrato de sociedade celebrado nos termos 
de artigo noventa do Código Comercial, foi 
constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada por José António da 
Silva Filipe, maior, divorciado, de nacionalidade 
portuguesa, natural de Vale de Covo Bombarral, 
portador do DIRE n.º 10PT0027408F, emitido, 
pelos Serviços de Migração de Maputo, que 
se rege pelas cláusulas constantes nos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede 

A sociedade adopta a denominação de  
Imofil – Gestão Imobiliária S.U, Limitada e tem 

a sua sede na Avenida das Indústrias n.º 707, 
quarteirão 9N, Liberdade, cidade da Matola, 
podendo abrir delegações ou quaisquer outras 
formas de representação em qualquer parte do 
território nacional, ou no estrangeiro e rege-se 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data de constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a) Compra, venda e revenda de imóveis;
b) Construção civil;
c) Comercialização e aluguer de máquinas 

e equipamentos;
d) Importação e exportação.  

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial ou industrial por lei permitida ou 
para que obtenha as necessárias autorizações, 
conforme for decidido pelo sócio.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento e 
redução do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de vinte e cinco mil meticais e 
corresponde à uma única quota com o mesmo 
valor nominal, pertencente ao único sócio José 
António da Silva Filipe. 

Dois) A sociedade poderá adquirir ou 
participar no capital social de outras sociedades 
comerciais ou industriais, mesmo com objecto 
social diferente de seu, em sociedades reguladas 
por leis especiais, bem como fazer parte de 
consórcios, agrupamentos complementares de 
empresas ou associações em participação. 

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único, competindo ao 
sócio decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não haverá prestações suplementares de 
capital. O sócio poderá fazer os suplementos à 
sociedade, nas condições fixadas por ela ou pelo 
conselho de administração a nomear.

CAPÍTULO III

Administração e representação

ARTIGO SÉTIMO

Administração da sociedade

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, 
podendo ser o próprio sócio ou ainda pessoas 
estranhas á sociedade, que ficarão dispensados 
de prestar caução, a ser escolhido pelo sócio, 
que se reserva o direito de os dispensar a todo 
o tempo.

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por este nomeados, por ordem ou com 
autorização deste, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da 
lei, os mandatos podem ser gerais ou especiais 
e tanto o sócio como os administradores poderão 
revogá-los a todo o tempo, estes últimos mesmo 
sem autorização prévia do sócio, quando as 
circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

Três)  Compete  à  adminis t ração  a 
representação da sociedade em todos os 
seus actos, activa e passivamente, em juízo 
e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.

ARTIGO OITAVO

Direcção-geral

Um) A gestão corrente da sociedade poderá 
ser confiada a um director-geral, eventualmente 
assistido por um director adjunto, sendo ambos 
empregados da sociedade.

Dois) Caberá a administração designar o 
director-geral e o director adjunto bem como 
fixar as respectivas atribuições e competências.

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura:

Do sócio único,  ou pela do seu 
procurador/a quando exista.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou por qualquer 
empregado por eles expressamente autorizado.
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CAPÍTULO IV

Disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um 
relatório respeitante ao exercício e uma 
proposta de aplicação de resultados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, 
a percentagem legal estabelecida para 
constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto se não encontrar realizada nos 
termos da lei, ou, sempre que for necessário 
reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pelo sócio, dos mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Morte, interdição ou inabilitação

Em caso  de  mor te ,  in te rd ição  ou 
inabilitação do sócio, a sua quota será paga 
a quem tem direito, pelo valor que o balanço 
apresentar a data do óbito ou da certificação 
daqueles estados, caso os herdeiros ou 
representante legal não manifeste, no prazo 
de seis meses após notificação, a intenção de 
continuar na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso, será regulado 
e resolvido de acordo com a lei comercial.

Está conforme.

Maputo, 5 de Outubro de 2016. — O Téc-
nico, Ilegível. 

Context Consultores de 
Construção Civil, Limitada

Rectificação

Por ter saído inexacto a publicação inserida 
na denominação acima referida, publicada no 
Boletim da República, n.º 116, 3ª série, de 28 
de Setembro de 2016, rectifica-se que, onde se 
lê: «Contex Consultores de Construção Civil, 
Limitada», deverá ler-se: «Context Consultores 
de Construção Civil, Limitada.»

Katonkel Baai – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e dois de Maio de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100391104, 
a entidade legal supra constituída por: Tobias 
Johannes Godfried de Flamingh, solteiro, 
natural da africa do sul, residente actualmente 
na cidade de Inhambane, portador do Passaporte 
n.º 452221640, emitido pelas Autoridades Sul-
Africanas aos dezoito de Maio de dois mil e 
cinco, representado neste acto pelo seu bastante 
procurador Zeca Salomão Cuamba, casado, 
e nacionalidade moçambicana, residente na 
cidade de Inhambane, Bairro Muelé 1, conforme 
a procuração outorgada no dia sete de Maio de 
dois mil e treze, na Conservatória dos Registos 
de Inhambane, que se regerá pelas condições 
nos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Kantonkel Baai, Limitada e tem a sua sede em 
Guinjata, Localidade de Massavana, Distrito de 
Jangamo, província de Inhambane. 

Dois) A sociedade poderá abrir ou encerrar 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social quando o 
socio julgar conveniente, dentro do território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração da sociedade)

A sociedade durará por um tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data de celebração do contrato. 

ARTIGO TERCEIRO

(objecto) 

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Prestação de serviços de hotelaria, 
nomeadamente: 

b) Gerir estabelecimentos hoteleiros, 
restaurantes,  bares e outros 

s imi lares  compreendendo a 
construção, exploração, gestão 
de acampamentos turísticos e 
realização de excursões. 

Dois) A sociedade poderá exercer ainda 
outras actividades conexas complementares 
ou subsidiárias do objecto social principal, 
participar no capital social de outras sociedades 
ou associar-se a outras empresas, desde que 
obtenha a devida autorização. 

ARTIGO QUARTO

(capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
correspondente a única quota de 100%, 
pertencente ao sócio Tobias Johannes Godfried 
de Flamingh.

Dois) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas o sócio poderá 
conceder os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por lei.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas) 

A divisão ou cessão de quotas a favor do 
sócio é livre, porém, se for feita a favor de 
terceiros depende sempre do consentimento 
da sociedade. O sócio que se mantiver goza de 
direito de preferência.

ARTIGO QUARTO

(amortização de quotas) 

A sociedade tem a faculdade de amortizar 
as quotas de acordo com os respectivos 
proprietários, ou qualquer outro meio, 
apreendido judicialmente. 

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano para apresentação, aprovação 
ou modificação do balanço e contas do 
exercício, orçamentos dos anos ou períodos 
subsequentes e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada e 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
desde que presentes 1/3 dos sócios. 

ARTIGO OITAVO

(Deliberação da assembleia geral)

Mediante a deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar directa ou 
indirectamente em objectos de desenvolvimento 
que concorram para o preenchimento do seu 
objecto social, aceitar conceções, adquirir ou 
gerir participações no capital de quaisquer 
sociedades, independentemente do seu objecto 
social ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamento de 
empresas ou outras formas de associações.
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ARTIGO NONO

(Convocação)

A assembleia geral será convocada pela 
gerência com uma antecedência mínima de 
quinze dias, por carta registada com aviso 
de recepção. 

ARTIGO DÉCIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da 
sociedade é exercida pelo sócio Tobias 
Johannes Godfried de Flamingh o qual 
poderá no entanto gerir e administrar a 
sociedade. Para obrigar a sociedade basta a sua 
assinatura, podendo porém, nomear sempre 
que necessário um ou mais mandatários com 
poderes para tal.

Dois) Compete à gerência a representação 
da sociedade em todos actos, activa e 
passivamente, em juízo e fora dele, dispondo 
dois mais amplos poderes para a prossecução 
dos fins da sociedade, gestão corrente dos 
negócios e contratos sociais. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Movimentação da conta)

A movimentação da conta bancária será 
exercida pelo sócio gerente Tobias Johannes 
Godfried de Flamingh, podendo em caso de 
ausência delegar a um representante sempre 
que necessário. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Exercício social)

O exercício social coincide com o ano 
civil. O balanço e contas de resultado 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos 
à aprovação da assembleia geral ordinária.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(dissolução)

A sociedade dissolve-se nos termos 
previstos na lei ou por deliberação da 
assembleia geral que nomeará uma comissão 
liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos) 

Em tudo quanto fica omisso, regular-se-á 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Inhambane, vinte e dois de Maio de dois 
mil e treze. — O Ajudante, Ilegível.  

Maphihe Indústria, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de doze de Agosto de dois mil 
e dezasseis, exarada de folhas doze verso a 
catorze do livro de notas para escrituras diversas 
número cinquenta e um, desta conservatória a 
cargo de Fernando António Ngoca, conservador 
em pleno exercício de funções notariais, foi 
constituida entre Feliciano Noquiço Manhice 
e Banito Camalos Carolina uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada que se 
regerá pelos seguintes estatutos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Maphihe 
Indústria, Limitada, é uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada com sede no 
Distrito de Vilankulos, província de Inhambane, 
podendo por deliberação da assembleia geral 
mudar a sede para outro ponto do território 
nacional ou estrangeiro, poderá ainda criar ou 
encerrar sucursais, filiais, delegações, agências 
ou outras formas de representação social onde 
e quando for necessário desde que deliberado 
em assembleia geral.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado 
contando o seu começo a partir da data da 
assinatura da escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social: 
Agricultura, processamento e comércio, 

exportação e importação. 
Dois) A sociedade poderá ainda exercer 

outras actividades, conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto principal, participar no 
capital social de outras sociedades ou empresas, 
desde que esteja devidamente autorizado e que 
os sócios tenham assim deliberado.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas desiguais, 
sendo um por cento do capital social, equivalente 
a duzentos meticais para o sócio Feliciano 
Noquiço Manhice, noventa e nove por cento 
equivalente a dezanove mil e oitocentos 
meticais para o sócio Banito Camalos Carolina.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

A cessão de quotas é livre para os sócios, 
mas para estranhos carece do consentimento 
da sociedade a qual é concedida o direito de 
preferência.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e das contas do exercício, 
bem como para deliberação sobre outros 
assuntos para os quais tenha sido convocada, e 
extraordinariamente sempre que for necessário.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Um) Administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pelo sócio gerente 
Banito Camalos Carolina, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
a sociedade em todos os actos ou contratos.

Dois) O gerente poderá delegar total ou 
parcialmente os seus poderes em pessoas de sua 
confiança ou escolha, mediante um instrumento 
legal para tal efeito.

ARTIGO OITAVO

Amortização de quotas

A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas:

a) Por acordo dos sócios;
b) Por morte de um dos sócios;
c) Quando qualquer quota for penhorada, 

arrestada ou por qualquer outro 
meio apreendida judicialmente.

ARTIGO NONO

Balanço de contas

Anualmente será dado um balanço fechado 
com a data de trinta e um de Dezembro, os 
lucros líquidos apurados em cada balanço, 
depois de deduzido cinco por cento para o fundo 
de reserva legal, o remanescente será para os 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO

Morte ou interdição

Em caso de morte, incapacidade física ou 
mental definitiva ou interdição de um dos 
sócios, a sua parte social continua com os 
herdeiros ou representantes legais nomeando 
um que represente a todos na sociedade, 
enquanto a quota manter-se indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições legais aplicáveis na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Vilankulo, quinze de Agosto de dois mil                        
e dezasseis. —  O Conservador, Ilegível. 
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New Vision World – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia vinte e dois de Agosto de 
dois mil e dezasseis, foi matriculada na 
conservatória do registo de entidades legais sob                                                                                                        
NUEL 100765683 uma entidade legal supra 
constituída por: Telmo José de Figueiredo 
Calege, solteiro, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Morrumbene, residente no bairro 
Malembuane-cidade de Inhambane, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100123102N, 
emitido pelos Serviços Provinciais de 
Identificação Civil de Inhambane, aos trinta de 
Abril de dois mil e treze, que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação New 
Vision World-Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e tem a sua sede no Bairro Muelé-1, cidade de 
Inhambane, província de Inhambane, podendo 
abrir delegações ou quaisquer outras formas de 
representação no país ou no estrangeiro.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá autorizar a mudança 
da sede dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
das seguintes actividades:

a)  Organização de eventos;
b) Prestação de serviços de ornamentação 

em eventos e festas;
c) Prestação de serviços de limpeza e 

lavandaria 
d) Prestação de serviços de catering;
e) Venda de produtos alimentares e 

bebidas;
f) Venda de material de escritório, 

consumíveis  e  equipamento 
informático, mobiliário doméstico 
e de escritório;

g) Venda de produtos de higiene e 
limpeza.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do seu objecto principal, desde 
que para o efeito obtenha a devida autorização.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações ou assinar acordos de cooperação 
com outras sociedades legalmente estabelecidas 
com objecto igual ou afim aos seus ramos de 
actividade.

CAPÍTULO II

Do capital social, divisão e cessão de 
quotas

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, subscrito e integral-
mente realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais, correspondentes a uma única quota, 
equivalente a cem por cento do capital social 
pertencentes ao sócio Telmo José de Figueiredo 
Calege.

Dois) Não são exigíveis prestações 
suplementares de capital, mas o sócio poderá 
fazer os suprimentos de que a sociedade carecer 
mediante a estabelecer em assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

A divisão e cessão de quotas dependem do 
consentimento do sócio único, sendo nulas 
quaisquer operações que contrariem o presente 
artigo.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e administração  
e gerência da sociedade

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá, ordinaria-
mente, uma vez por ano para aprovação do 
balanço de contas do exercício e deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe normalmente deliberar sobre 
os assuntos da actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência da administração.

ARTIGO SÉTIMO

 (Administração e gerência)

Um) A administração da sociedade é 
exercida pelo sócio único Telmo José de 
Figueiredo Calege, podendo este nomear 
mandatários com poderes especiais para a 
gestão diária da sociedade.

Dois)  Compete  à  adminis t ração a 
representação da sociedade em todos os actos, 
activa e passivamente, em juízo e fora dele, tanto 

na ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos para a prossecução e realização 
do objecto social, nomeadamente, quanto ao 
exercício da gestão corrente dos negócios 
sociais, bastando a sua assinatura para obrigar 
a sociedade em todos os actos e contratos.

CAPÍTULO IV

Das disposições diversas

ARTIGO OITAVO

(Balanço de contas)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido à 
apreciação da assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Distribuição de resultados)

Os lucros que se apurarem líquidos de todas 
as despesas e encargos sociais, separada a parte 
para o fundo de reserva legal e separadas ainda 
de quaisquer deduções acordadas pela sociedade 
serão aplicados conforme o sócio único decidir.

ARTIGO DÉCIMO

 (Legislação supletiva)

Em tudo o que não tiver sido expressamente 
regulado nos presentes estatutos, aplicar-se-ão as 
normas relativas às pessoas colectivas, vigentes 
no ordenamento jurídico moçambicano.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Disposições finais)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei. Se for acordo, será liquidada 
como o sócio deliberar.

Dois) Em caso de morte, dissolução ou 
interdição da sócia, a sociedade continuará 
com os seus herdeiros ou representantes desta, 
os quais indicarão dentro de sessenta dias, um 
que a todos represente na sociedade.

Três) Os casos omissos serão regulados pela 
legislação aplicável e em vigor na República de 
Moçambique. 

Está conforme.

Inhambane, vinte e dois de Agosto de dois 
mil e dezasseis. — A Conservadora, Ilegível.

Prosperity Internacional 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que no 

dia um de Agosto de dois mil e dezasseis, foi 
matriculada, na Conservatória do Registo das 
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Entidades Legais de Nampula, sob o número 
cem milhões, setecentos setenta e dois mil  
cento setenta e cinco a cargo de Inocêncio 
Jorge Monteiro, conservador e notário, uma 
sociedade unipessoal de responsabilidade 
limitada denominada Prosperity Internacional 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
entre o sócio: Yong Pan, solteiro, natural de 
Shandong, de nacionalidade chinesa, portador 
de DIRE n.º 03CN00096730B, emitido pela 
Direcção Provincial de Migração Nampula, aos 
4 de Julho de 2016, residente no bairro Central 
cidade de Nampula, celebram entre si o presente 
contrato de sociedade que na sua vigência se 
regerá, com base nos artigos que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Prosperity 
Internacional – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade Prosperity Internacional 
– Sociedade Unipessoal, Limitada, constituída 
sob forma de sociedade unipessoal de 
responsabilidade limitada e a sua sede está 
estabelecida no bairro Central cidade de 
Nampula.

Dois) A sociedade poderá, mediante decisão 
tomada pelo sócio único, transferir a sua sede 
para qualquer ponto do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
escritura pública ou registo na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto 
principal:

a) Venda de material de construção;
b) Comércio a retalho e a grosso de 

material diverso;
c) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades comerciais, prestação 
de serviços e conexas, complementares ou 
subsidiárias ao objecto principal em que o sócio 
único acorde, podendo ainda praticar todo e 
qualquer acto de natureza lucrativa permitido 
por lei, desde que se delibere e se obtenha as 
devidas autorizações.

Três) A sociedade poderá mediante 
deliberação da assembleia geral, adquirir e 
gerir participações de capital em qualquer 
sociedade, independentemente do seu respectivo 
objecto social, ou ainda participar em empresas, 

associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação com 
fins lucrativos.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente a única quota equivalente a 
cem por cento do capital social, pertencente ao 
sócio Yong Pan.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não haverá lugar a prestações suplementares 
mas o sócio único poderá efectuar à sociedade as 
prestações de que a mesma carecer nos termos 
e condições a definir por este.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

À sociedade mediante decisão do sócio 
único, fica reservado o direito de amortizar 
as quotas do sócio no prazo de noventa 
dias a contar da data da verificação ou do 
conhecimento dos seguintes factos em caso de 
exclusão ou exoneração de sócio.

ARTIGO OITAVO

 Administração e representação da socie-
dade

Um) A administração e representação da 
sociedade, activa ou passivamente, em juízo ou 
fora dela fica a cargo do sócio Yong Pan que 
desde já é nomeado administrador.

Dois) O administrador tem todos os poderes 
necessários de administração de negócios 
ou a sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros 
efeitos comerciais, contratar e despedir 
pessoal, comprar, vender e tomar de alguém 
ou arrendamentos de bens móveis e imóveis, 
incluindo máquinas e veículos automóveis.

Três) O administrador pode constituir 
procuradores da sociedade para prática de 
actos determinados ou categoria de actos a 
delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécie de negócios.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção do administrador.

ARTIGO NONO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio único, seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde que 
obedeça o preceituado na lei.

ARTIGO DÉCIMO 

(Disposições diversas e casos omissos)

Um) A sociedade não se dissolve por 
extinção, morte ou interdição do/s sócio/s, 
continuando com os sucessores, herdeiros e/ou 
representantes do falecido ou interdito, os quais 
exercerão em comum os respectivos direitos, 
enquanto a quota permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e por deliberação da assembleia 
geral que nomeará uma comissão liquidatária.

Três) Em todos casos omissos, regularão as 
pertinentes disposições do Código Comercial 
e demais legislação aplicável e em vigor na 
República de Moçambique.  

Nampula, 12 de Setembro de 2016. —                        
O Conservador, Ilegível.

Africa Internacional Trading 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por escritura do dia vinte e um de Setembro  
de dois mil e dezasseis, lavrada das folhas 71 a 
74 e seguintes do livro de notas para escrituras 
diversas número 16, a cargo da Abias Armando, 
conservador e notário superior, em pleno 
exercício de funções notariais, compareceram 
como outorgantes: Qianfeng Lin, solteiro, 
maior, natural da China, de nacionalidade 
chinesa, portador do DIRE  n.º 11CN00034443I, 
emitido pelos Serviços Provinciais de Migração 
de Maputo, aos oito de Março de dois mil e doze 
e residente no bairro Central, cidade de Maputo.

E por ele foi dito: Que, pela presente 
escritura pública, constitui uma sociedade 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada Africa Internacional 
Trading – Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo societário)

É consti tuída pelo outorgante uma 
sociedade comercial unipessoal por quotas 
de responsabilidade, limitada, que se regerá 
pelos presentes estatutos e demais legislações 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de Africa 
Internacional Trading – Sociedade Unipessoal, 
Limitada. 

ARTIGO TERCEIRO

(Sede social)

Um) A sociedade tem a sua sede na 
Localidade de Chipudzi – Posto Administrativo 
de Chitobe - Machaze, província de Manica.
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Dois) O sócio  poderá decidir a mudança 
da sede social e assim criar quaisquer outras 
formas de representação, onde e quando o 
julgue conveniente, em conformidade com a 
legislação em vigor. 

Três) A sociedade  poderá abrir uma ou 
mais sucursais em qualquer canto do país ou 
no estrangeiro, desde que obtenha as devidas 
autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da presente escritura 
pública. 

ARTIGO QUINTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto

a) Processamento de madeira;
b) Exportação de madeira;
c) Exploração de madeira. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades para além da principal, quando 
obtidas as devidas autorizações. 

ARTIGO SEXTO

(Participações em outras empresas)

Por decisão da gerência é permitida, a 
participação da sociedade em quaisquer 
outras empresas societárias, agrupamentos de 
empresas, sociedades, holdings, joint-ventures 
ou outras formas de associação, união ou de 
concentração de capitais. 

ARTIGO SÉTIMO

(Capital social)

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de 20.000.00MT (vinte 
mil meticais), correspondente a uma única 
quota, equivalente a cem por cento do capital, 
pertencente ao único sócio.

 ARTIGO OITAVO

(Alteração do capital)

O capital social poderá ser alterado por uma 
ou mais vezes sob decisão da gerência.

ARTIGO NONO

(Prestações suplementares e suprimentos)

O sócio poderá fazer suprimentos de que 
esta carecer nos termos e condições do decisão 
do sócio. 

ARTIGO DÉCIMO

(Administração e gerência)

Um) A adminis t ração,  gerência  e 
representação da sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercida pelo sócio 

que desde já fica nomeado sócio  gerente, com 
dispensa de caução, com ou sem remuneração, 
conforme vier a ser deliberado pela assembleia   
geral.

Dois) A sociedade fica obrigada em todos 
os seus actos e contratos pela uma assinatura 
do sócio gerente.

Três) O sócio gerente poderá delegar todos 
ou parte dos seus poderes de gerência a pessoas 
estranhas a sociedade desde que outorgue a 
procuração com todos os possíveis limites de  
competência.

Quatro) O sócio gerente não poderá obrigar 
a sociedade em actos e contratos que não dizem 
respeito ao seu objecto social, nomeadamente 
letra de favor, fiança, livrança e abonações.

   ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Morte ou interdição)

Em caso de falecimento ou interdição do 
sócio gerente, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representante do sócio falecido 
ou interdito os quais nomearão de entre si um 
que a todos represente na sociedade enquanto 
a quota permanecer indivisa. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Aplicação de resultados)

Um) O exercício económico coincide com 
o ano civil e o balanço de contas de resultados 
será fechado com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e será submetido à 
apreciação do sócio gerente.

Dois) Os lucros que se apurarem líquidos de 
todas as despesas e encargos sociais, separada 
a parte de cinco por cento para o fundo de 
reserva legal e separadas ainda de quaisquer 
deduções decididas pelo sócio gerente serão da 
responsabilidade de gerência.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Amortização de quota)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
do sócio nos seguintes casos:

a) Com o conhecimento dos titulares 
das quotas;

b) Quando as quotas tiverem sido 
arroladas, penhoradas, arrestada 
ou sujeitas a  providência jurídica 
ou legal do sócio;

c) No caso de falência ou insolvência 
do sócio.

Dois) A amortização será feita pelo valor 
nominal das respectivas quotas com a correcção 
resultante da desvalorização da moeda.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se por decisão do 
sócio gerente ou nos casos fixados na lei e a 
sua liquidação será efectuada pelo gerente que 
estiver em exercício na data da sua dissolução.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Está conforme.

Cartório Notarial de Chimoio, vinte e 
nove  de Setembro de dois mil e dezasseis. —                                  
A Notária B, Ilegível.

Indústria Nacional de 
Cimentos- INC, S.A

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e três de Maio de dois mil e dezasseis, 
foi alterado o pacto social da sociedade, 
Industria Nacional de Cimentos- INC, S.A., 
registada sob o número cem milhões setecentos 
e onze mil e oitocentos e quarenta e dois, na 
Conservatória de Registo de Entidades Legais 
de Nampula, a cargo de Cálquer Nuno de 
Albuquerque, conservador e notário superior, 
na qual alteram o artigo quarto e décimo quinto, 
que passa a ter a seguinte nova redacção: 

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro,. é 
de 10.000.000,00MT (dez milhões de 
meticais), que corresponde à soma de sete 
quotas desiguais distribuídas da seguinte 
maneira:

a )  U m a  q u o t a  d e  v a l o r  d e 
2.500.000,00MT (dois millhões 
e quinhentos mil meticais) 
correspondente a 25% (vinte 
e cinco por cento) do capital 
social pertencente ao sócio 
Rajahussen Gulamo;

b )  U m a  q u o t a  n o  v a l o r  d e 
2.500.000,00MT (dois milhões 
e quinhentos mil meticais) 
correspondente a 25% (vinte 
e cinco por cento) do capital 
social pertencente ao sócio 
Zarina Hassane Aly Momade;

c )  U m a  q u o t a  n o  v a l o r  d e 
1.000.000,00MT (um milhão 
de meticais), correspondente a 
10% (dez por cento) do capital 
social pertencente ao sócio 
Momade Aquil Rajahussen;

d )  U m a  q u o t a  n o  v a l o r  d e 
1.000.000,00MT (um milhão 
de meticais) correspondente a 
10% (dez por cento) do capital 
social pertencente ao sócio 
Momade Rafique Rajahussen 
Gulamo;
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e )  U m a  q u o t a  n o  v a l o r  d e 
1.000.000,00MT (um milhão 
de meticais) correspondente a 
10% (dez por cento) do capital 
social pertencente ao sócio 
Rozmin Rajahussen Gulamo;

f )  U m a  q u o t a  n o  v a l o r  d e 
1.000.000,00MT (um milhão 
de meticais), correspondente a 
10% (dez por cento) do capital 
social pertencente ao sócio 
Momade Arif Rajahussen 
Gulamo;

g )  U m a  q u o t a  n o  v a l o r  d e 
1.000,000,00MT (um milhão 

de meticais), correspondente a 

10% (dez por cento) do capital 

social pertencente ao sócio 

Sukeina Rajahussen Gulamo, .

ARTIGO DECIMO QUINTO

Administração e representação da 

sociedade

Um) A administração e representação 

da sociedade, activa ou passivamente, em 

juízo ou fora dele fica a cargo do sócio 

Momade Arif Rajahussen Gulamo que 

desde já fica nomeado administrador com 

dispensa de caução sendo obrigatória a 
sua assinatura para obrigar a sociedade 
em todos actos, contratos e documentos.

Dois) A sociedade obriga-se pela 
assinatura única do administrador.

Três) O administrador poderá delegar 
os seus poderes no todo ou em parte a 
outra pessoa estranha a sociedade, sendo 
mandatário ou por via de procuração.

E nada mais havendo a deliberar foi encerrada 
a reunião, quando eram precisamente onze 
horas, e por ser verdade, vai a presente acta que 
vai ser lavrada e assinada pelos participantes. 

Nampula,  23 de Maio de 2016. —                                         
O Director, Cálquer Nuno de Albuquerque.
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